
Página 1 de 90 
 

 

 
ANAIS DO GRUPO DE TRABALHO 4 

O Direito e a lei: as anomias a as lacunas legais na negação dos direitos e da 

cidadania de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros e 

intersexos  

Artigos Completos e Resumos Expandidos 

 

 

José Baptista de Mello Neto 

Juliana Fernandes Moreira  

Michelle Barbosa Agnoleti,  

Robson Antão de Medeiros 

ORGANIZADORES 

 



 
 

José Baptista de Mello Neto 

Juliana Fernandes Moreira  

Michelle Barbosa Agnoleti,  

Robson Antão de Medeiros 

ORGANIZADORES 

 

 

 

 

 

III SEMINÁRIO DE DIREITO CIVIL-CONSTITUCIONAL 

Anais do Grupo de Trabalho 4: O Direito e a lei: as anomias a as 

lacunas legais na negação dos direitos e da cidadania de lésbicas, 

gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros e intersexos 

 

 

 

 

 

 

1ª Edição 

 

 

 

 

João Pessoa 

Instituto de Pesquisa e Extensão Perspectivas e Desafios de Humanização do 

Direito Civil-Constitucional – IDCC 

2017



 
 

Comissão Editorial

Adriano Marteleto Godinho 

Ana Clara Montenegro Fonseca 

Ana Paula Correia de Albuquerque da Costa 

Cinthia Caroline L. do Nascimento 

Filipe Lins dos Santos 

Gabriel Honorato de Carvalho 

Jailton Macana de Araújo 

Juliana Fernandes Moreira 

Maria Cristina Paiva Santiago

Conselho Cientifico

Adriano Marteleto Godinho 

Ana Paula Correia de Albuquerque da Costa 

Heloisa Helena Pinho Veloso 

Henrique Ribeiro Cardoso 

Larissa Maria de Moraes Leal 

Marcos Augusto de Albuquerque Ehrhardt Junior 

Maria Luiza Pereira de Alencar Mayer Feitosa 

Robson Antão de Medeiros 

Rodrigo Azevedo Toscano de Brito 

Wladimir Alcibiades Marinho Falcao Cunha

 

 
Catalogação na publicação  

Biblioteca Setorial do Centro de Ciências Jurídicas da UFPB 
Bibliotecária Vânia Maria Ramos da Silva - CRB 15/0243 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Seminário de Direito Civil-Constitucional (3. : 2016 : João Pessoa, PB).  

S471     Anais do grupo de trabalho 4: o Direito e a lei: as anomias a as lacunas legais 

na negação dos direitos e da cidadania de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, 

transexuais e transgêneros e intersexos / Organizadores: José Baptista de Mello 

Neto ... [et. al.]; Instituto de Pesquisa e Extensão Perspectivas e Desafios de 

Humanização do Direito Civil-Constitucional – João Pessoa: IDCC, 2016. 

                91p. 

 

  Demais organizadores da obra: Juliana Fernandes Moreira, Michelle Barbosa 

Agnoleti, Robson Antão de Medeiros. 

  ISBN 978-85-92966-03-4 

 

                1. Direito Civil-Constitucional. 2. Transumanismo. 3. LGBT. 4. Transgêneros. 

5. Homofobia. 6. Microcefalia. 7. Violência Obstétrica. 8. Castração Química. I. 

Mello Neto, José Baptista de. II. Instituto de Pesquisa e Extensão Perspectivas e 

Desafios de Humanização do Direito Civil-Constitucional. III. Título.                                                                                                                          

             CDU – 347 

  



I 
 

SUMÁRIO  
 

 
APRESENTAÇÃO ............................................................................................................... 1 

SEÇÃO DE ARTIGOS ..................................................................................................... 3 

TRANSUMANISMO: EXISTEM ALTERNATIVAS ENTRE O BIOPODER E A 

TRANSJURIDICIDADE? .............................................................................................. 4 

INTOLERÂNCIA NUMA SOCIEDADE MULTICULTURAL: HOMOFOBIA 

VERSUS DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA ....................................................... 16 

“DITADURA” GAY X DITADURA EVANGÉLICA ................................................ 29 

MICROCEFALIA E LIMITES ÉTICOS: ANÁLISE CRÍTICA E COMPARATIVA 

COM A POSSIBILIDADE DE ABORTO DE ANENCÉFALOS ............................... 38 

VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA E BIOÉTICA: AS OBSCURIDADES DO PARTO 

ANÁLISE DA DICOTOMIA MÉDICO X PACIENTE .............................................. 52 

CASTRAÇÃO QUÍMICA E PEDOFILIA: CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS E 

LIMITAÇÕES BIOÉTICAS ......................................................................................... 69 

SEÇÃO DE RESUMOS ................................................................................................. 83 

A (IN)VISIBILIDADETRANS NO PRESÍDIO: CONCRETO E IDEOLÓGICO ...... 84 

 

 



Página 1 de 90 

 

APRESENTAÇÃO 

 

O Instituto de Pesquisa e Extensão Perspectivas e Desafios de Humanização do 

Direito Civil-Constitucional (IDCC), criado no ano de 2012, por iniciativa de docentes da 

Universidade Federal da Paraíba (UFPB), apresentou, já em sua gênese, os nobres propósitos 

de desenvolvimento de atividades acadêmicas que pudessem contribuir para o 

desenvolvimento das instituições jurídicas no país, nomeadamente aquelas que se encartam 

no amplo e mutável universo do Direito Civil. 

Atualmente, as atividades do Instituto já contabilizam a realização de três 

seminários, com participação de juristas de todo o país e de além-mar, além da publicação de 

outras obras, tanto eletrônicas quanto impressas, que condensam a vasta produção científica 

de seus membros, tanto docentes quanto discentes.  

A proposta do Instituto é notável e notória: mais do que simplesmente transitar sobre 

o já consolidado método de releitura das instituições civis proposto pela escola do Direito 

Civil-Constitucional, propõe-se um passo adiante: a consolidação da vertente de 

humanização do Direito Civil.  

Humanizar os velhos institutos que sustentam os pilares seculares do Direito Civil 

implica avançar para muito além da concepção das pessoas humanas como meros 

personagens do mundo jurídico, a atuar como parte em atos e relações diversas. Para tanto, 

cumpre proclamar que o ser humano é o início e o fim do Direito, a verdadeira razão de ser 

do ordenamento jurídico, o que permite ultrapassar a ideia da pessoa natural como mero 

sujeito de direitos – embora, naturalmente, ela também o seja. Daí decorre que a 

personalidade jurídica das pessoas naturais nada mais seja que o reconhecimento de um 

estado prioritário de coisas, em que o ser humano figura como alicerce de todos os conceitos 

jurídicos – inclusive o de personalidade; daí também se proclama que a personalidade 

humana não pode consistir numa mera atribuição técnica, cujo árbitro seria o legislador (ao 

contrário do que se passa com as pessoas jurídicas, como restará demonstrado a seguir).  

Impõem-se, pois, duas ordens de ideias fundamentais: a primazia do ser humano 

enquanto núcleo orientador da ordem jurídica e a superação da concepção da pessoa humana 

como simples sujeito de direitos. Coloca-se a pessoa natural, enfim, como a razão de ser da 
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lei e do Direito, enquanto ser dotado de uma dignidade que lhe é intrínseca. É este o ponto 

de partida a orientar todas as concepções que se possam extrair sobre os temas 

contemporâneos de Direito Civil.  

A obra que se apresenta é fruto da inquietude de seus idealizadores: trata-se de um 

amplo compêndio dos trabalhos promovidos por ocasião da realização do evento intitulado 

“III Seminário de Humanização do Direito Civil-Constitucional: hipervulnerabilidade, saúde 

e humanização do Direito Civil-Constitucional”, realizado no Centro de Ciências Jurídicas 

da UFPB, em João Pessoa-PB, no período de 02 a 04 de março de 2016. 

Assim, este volume condensa os trabalhos avaliados e apresentados no Grupo de 

Trabalho 4, intitulado “O DIREITO E A LEI: AS ANOMIAS E AS LACUNAS LEGAIS 

NA NEGAÇÃO DOS DIREITOS E DA CIDADANIA DE LÉSBICAS, GAYS, 

BISSEXUAIS, TRAVESTIS, TRANSEXUAIS E TRANSGÊNEROS E INTERSEXOS”, 

sob a coordenação dos professores José Baptista de Mello Neto, Michelle Barbosa Agnoleti, 

Juliana Fernandes Moreira e Robson Antão de Medeiros, que orgulhosamente saúdam a 

comunidade jurídica, por meio da edição deste valioso contributo à boa pesquisa acadêmica 

e científica.  

Estão lançados os pilares fundamentais da humanização do Direito Civil. Que os 

leitores desta obra nos acompanhem nesta empreitada. 

 

José Baptista de Mello Neto 

Michelle Barbosa Agnoleti 

Juliana Fernandes Moreira 

Robson Antão de Medeiro 

Coordenadores do GT 4 - O Direito e a Lei: as anomias e as lacunas legais na negação dos 

direitos e da cidadania de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros e 

intersexos 

João Pessoa-PB, 10 de maio de 2016. 
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TRANSUMANISMO: EXISTEM ALTERNATIVAS ENTRE O 

BIOPODER E A TRANSJURIDICIDADE?  

 

Vinícius Leão de Castro1 

Ana Clara Montenegro Fonseca2 

Anderson Guedes de Farias3 

 

 

Resumo: Na perspectiva de um futuro que se aproxima mais rapidamente e traz consigo 

questões sensíveis ao campo do biopoder e seus efeitos nas ciências e formas de 

pensamento, é tarefa imprescindível ao pesquisador identificar o deslocamento dessas 

verdades pela sociedade e as suas conexões com o biodireito e a bioética. Logo, o objeto 

da pesquisa centraliza-se no transumanismo e nas discussões em torno das transformações 

proporcionadas a partir do avanço científico e tecnológico, sobretudo na associação entre 

corpo e tecnologia. Nesse sentido, a finalidade se distancia do apoio a posturas 

tecnofóbicas ou tecnoproféticas, bem como da discussão localizada na diferença entre 

posturas dentro de movimentos ideológicos e se aproxima da investigação dos novos 

arranjos que promovem mudanças nas relações sociais, destacando os efeitos de poder 

que circulam entre as pessoas e o aparecimento denovas verdades, assim, percebe-se a 

responsabilidade (ou não) que o direito tem em responder tais questões. Para tanto, 

sublinha-se o caráter teórico da pesquisa, com posição crítica e interdisciplinar, no 

propósito de explicar as relações entre o fenômeno (transumanismo) e outros contextos 

(direito e política). O artigo é dividido em três seções, a apresentação dos conceitos 

adotados no estudo (e a distinção entre transumanismo, pós-humanismo e pós-humano, 

portanto) em conjunto com o debate entre a adoção de um projeto tecnocientífico ou o 

suporte a um movimento ideológico, a análise de elementos que envolvem a associação 

entre transumanismo e sociedade, no tocante às questões de amplo acesso, respeito à 

diversidade e a liberdade de escolha e o destaque a novidades no meio biotecnocientífico 

(melhoramento humano) e no ambiente jurídico-político (transjuridicidade e 

lawmakingexpansivo). Então, o direito como objeto elaborado ideologicamente ao 

                                                           
1 Mestrando e pesquisador em Direito pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Email: 

viniciusleaocastro@gmail.com. 
2 Mestra em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), professora e pesquisadora de 

Direito Penal da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Email: anaclarafonseca@gmail.com. 
3 Graduando e pesquisador em Direito pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Email: 

andersonguedes_farias@hotmail.com. 
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contribuir com a manutenção de certo regime de verdade, reproduz regras e mecanismos 

que fazem circular os discursos de verdade, por essas razões, a relação entre o direito e a 

resposta direta, objetiva e esquemática esperada pela dogmática não é suficiente. 

 

Palavras-chave: Transumanismo. Biopoder. Transjuridicidade.  

 

Abstract: From the perspective of a future that is approaching faster and brings issues 

sensitive to the field of biopower and its effects on science and ways of thinking, it is 

imperative task for the researcher to identify the displacement of these truths by society 

and their connections with the biolaw and bioethics. Therefore, the object of research 

centers on transhumanism and discussions around the transformations provided from the 

scientific and technological advances, especially in the association between body and 

technology. In this sense, the purpose moves away from supporting technophobe or 

technologism postures, as well as the discussion located on the difference between 

positions in ideological movements and approaches the research of new arrangements 

that promote changes in social relations, highlighting the effects of power circulating 

between people and the emergence of new truths, so the responsibility is perceived (or 

not) that the law has to answer such questions. To this end, it emphasizes the theoretical 

nature of the research, with critical and interdisciplinary position, in order to explain the 

relationship between the phenomenon (transhumanism) and other contexts (law and 

policy). This paper  is divided into three sections, the presentation of the concepts used 

in the study (and the distinction between transhumanism, post-humanism and post-

human, therefore) in conjunction with the debate between the adoption of a techno-

scientific project or support to a movement ideological, analysis of elements involving 

the association between transhumanism and society with regard to the broad issues of 

access, respect for diversity and freedom of choice and the highlight of the news in the 

middle biotechnoscientific (human enhancement) and the legal and political environment 

(transjuridicity and expansive lawmaking). Then, the right to object prepared 

ideologically to contribute to the maintenance of a certain regime of truth, play rules and 

mechanisms to circulate the truth discourses, for these reasons, the relationship between 

law and direct response, objective and schematic expected by dogmatic is not enough. 

 

Key-words: Transhumanism. Biopower.Transjuridicity. 
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Introdução 

 

 O futuro que se aproxima de maneira veloz tem seu foco voltado às relações entre 

corpo e tecnologia, ou seja, nas transformações proporcionadas pelo avanço científico e 

tecnológico, dessa maneira, é tarefa essencial aos observadores tentar enxergar os novos 

efeitos do verdadeiro que se tornam mais aparentes em diferentes espaços e práticas 

sociais, dentre as quais se destaca o objeto desta pesquisa: transumanismo. 

 Em primeiro lugar, devido às confusões teóricas e metodológicas encontradas na 

utilização dos termos pós-humano, pós-humanismo e transumanismo4 é preciso deixar 

claro as características de cada um com o intuitodeste trabalho alcançar a compreensão 

esperada. Vale salientar que neste espaço não se esgota o limite conceitual, ao contrário, 

ao demonstrar a riqueza do tema denota-se as principais diferenças entre estes modelos 

de organização das percepções, reservando, então, aos momentos adequados maiores 

aprofundamentos.  

 Pós-humano se refere à condição de integração entre ser humano e tecnologia, na 

qual a aparência se transforma em acessório e o humano é reconhecido pela emissão de 

padrões de informação, empatia, inteligência, sensibilidade, entre outros. De outro modo, 

pós-humanismo possui seu foco na informação como a essência de todos os sistemas 

inteligentes, por isso os corpos concretizam substratos e o humano reflete construção 

social e cultural. Essa é a razão pela qual se considera “pós”, isto é, em relação ao conceito 

de ser humano e do humanismo, enquanto corrente de pensamento. Assim, não se percebe 

a diferença entre humanos e máquinas inteligentes, ou ainda com outros sistemas 

inteligentes, a exemplo dos animais. Transumanismo, por sua vez, revela-se como projeto 

focado no melhoramento humano através de avanços científicos e tecnológicos, entre 

eles, a engenharia genética, neurociência e bioengenharia.    

Nesse sentido, o objetivo aqui se distancia do suporte a posturas tecnofóbicas ou 

tecnoproféticas, assim como do debate que envolve disparidade nas posturas e 

entendimentos de movimentos ideológicos, contudo se aproxima da motivação daquele 

que investiga e questiona, a fim de tentar vislumbrar como estes novos arranjos 

promoverão mudanças nas relações sociais, tendo em vista os efeitos de poder que 

circulam entre as pessoas e o aparecimento de novas verdades. 

                                                           
4 Acerca deste tema e das demais correntes de pensamento que existem neste ambiente sugere-se a leitura 

de: FERRANDO, Francesca. Posthumanism, transhumanism, antihumanism, metahumanism, and new 

materialisms: differences and relations. Existenz.Boston, v. 8, n. 2, p. 26-32, 2013. 
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 Logo, o artigo se divide em três seções, a primeira responde pela apresentação dos 

conceitos adotados na pesquisa e as discussões a eles inerentes, a seção secundária diz 

respeito à análise crítica e interdisciplinar de elementos intrínsecos a relação entre 

transumanismoe sociedade, por último se apresentam alguns fatos que concretizam 

novidades no meio biotecnocientíficoe no ambiente jurídico-político, com a finalidade de 

suscitar provocações em torno do direito. 

Portanto, se quer saber os desdobramentos das posições localizadas ora no âmbito 

do projeto técnico-científico, ora no espaço reservado ao movimento ideológico. Em 

outros termos, diante do transumanismo e da variedade de fatos novos trazidos com ele, 

como o direito responde a estas transformações, ou será que é ele quem deve responder a 

estas questões? 

Ademais, destaca-se o caráter teórico da pesquisa, com posição crítica e 

interdisciplinar, lançando mão do método observacional para explicar as relações entre o 

fenômeno (transumanismo) e outros contextos (direito e política). 

  

Transumanismo: Dificuldades Para Enfrentar Certa Realidade 

 

 Em primeiro lugar é cabível destacar o panorama dos melhoramentos humanos 

para que em seguida seja posto o debate em torno das dificuldades criadas a partir desta 

realidade. Desse modo, é possível delimitar a definição de melhoramento humano por 

meio de algumas características, como, por exemplo, os meios de manipulação da vida 

(fármacos), aperfeiçoamento biopsíquico (melhoramento cognitivo), extensão da vida 

através destas ferramentas, ampliação da performance humana, entre outras intervenções 

planejadas para além do que é necessário para manter e/ou restaurar uma boa saúde5. 

 Nesse sentido, o ato de incrementar ou aumentar capacidades humanas para além 

da normalidade, isto é, do nível médio supostamente encontrado entre os humanos é o 

que caracteriza a essência dos melhoramentos humanos6.  

 Alguns já estão bem disseminados em nossa sociedade, outros menos e alguns em 

fase de pesquisa. No entanto, alguns exemplos são indispensáveis a fim de que o leitor 

consiga visualizar o debate de forma mais coerente, assim, pode-se citar o hormônio do 

                                                           
5MILLER, Paul; WILSDON, James.Stronger, longer, smarter, faster, 2006.Disponível em: 

<http://www.demos.co.uk/files/File/BH-1.pdf>. Acesso em setembro de 2015. 
6 VILAÇA, Murilo Mariano. Melhoramentos humanos, no plural: pela qualificação de um importante 

debate filosófico. Kriterion .Belo Horizonte, n. 129, p. 331-347, 2014. 
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crescimento humano biossintético (aumenta o crescimento), Prozac (amplia a 

sociabilidade), betabloqueadores (reduzem a ansiedade), cafeína (prontidão), 

eritropoietina biossintética (resistência muscular), cirurgia plástica (aparência)7. 

 Mas, são casos extremos que geram as maiores divergências. A possibilidade de 

acrescentar uma capacidade que aquela pessoa não possuía ou fazer isso para toda uma 

espécie; manipular neurônios para gerar ou potencializar certo aspecto da personalidade 

humana em um grupo de indivíduos, como empatia e solidariedade.  

 É neste sentido que se sustenta que o transumanismo e o melhoramento humano 

oferecem as pessoas a possibilidade de selecionarem a vida que desejam ter, estendendo 

a expectativa de vida, saúde e bem-estar, eliminando doenças e deficiências e reduzindo 

dor e sofrimento desnecessários, a fim de que as capacidades sejam ampliadas numa visão 

geral8. 

 Surgem, então, críticas que argumentam no sentido de artificialização da natureza 

humana, na perspectiva de que o natural e o técnico ainda podem ser separados no 

conceito de humano, destacando que o ser humano é singular e por isso enquanto conjunto 

existiria a mesma identidade e a divergência na maneira como enfrentar as novidades 

biotecnocientíficas disponibilizadas, sugerindo que na perspectiva transumanista 

houvesse a defesa da “obrigação de melhorar”, isto é, impusesse à população, de maneira 

autoritária, a aplicação do melhoramento humano em seus próprios corpos. 

 Diante disso, cabe dizer que o transumanismo enquanto projeto técnico-científico 

possui pluralidade de pontos de vista, havendo até divergências no posicionamento desse 

enfrentamento, contudo certo é que a intervenção biotécnica já acontece e não foi capaz 

de destruir a humanidade.  

Portanto, é adequado declarar a natureza humana como conjunto que agrupa a 

enorme variedade de comportamentos especializados produzidos pelo cérebro humano 

enquanto órgão formado por imensas redes neuoronais altamente conectadas e de 

operação extremamente dinâmica, conhecidas pela alcunha de circuitos neurais, ou seja, 

aproxima-se da identificação de que ser humano é trazer o traço distintivo da assinatura 

de informações específicas9. 

                                                           
7MILLER; WILSDON (2006). 
8 BOSTROM, N. Transhumanist values. Review of Contemporary Philosophy.v.4, n.1-2, p. 87-101, 

2005. 
9 VILAÇA, Murilo Mariano; DIAS, Maria Clara Marques. Transumanismo e o futuro (pós-) humano. 

Physis: Revista de Saúde Coletiva. Rio de janeiro, v. 24, n. 2, p. 341-362, 2014. 
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Entendido o contexto no qual se situam estas transformações se questiona, 

essencialmente,  

  

Novidades jurídico-políticas e as respostas do direito 

 

O propósito desta seção é demonstrar as mudanças no cenário da intersecção entre 

direito e política, sobretudo no que se refere atransjuridicidade, como elemento teórico 

necessário para demonstrar a insuficiência do direito em responder com alternativas a 

crise de paradigmas e do conceito de humano trazida pela implementação das novidades 

técnico científicas trazidas pelo transumanismo. 

A principal novidade jurídico-político é o constitucionalismo global e a 

transjuridicidade como novo fato neste ambiente, os quais fazem parte de certa estratégia 

de biopoder que transforma o primeiro na única maneira de acomodar direito e política 

nesta sociedade de controle. 

Quanto à transjuridicidade e a governança global é perceptível a tendência em 

monitorar, registrar e reconhecer as pessoas através do direito e da política, colocando 

todos os detalhes da vida na estratégia de poder, representando, por consequência, 

esquemas de intervenção em fenômenos globais. Dessa maneira, será possível prever e 

estimar o modus operandi de atores e instituições para alcançar estados globais de 

equilíbrio e regularidade em prol de valores comuns que originam uma comunidade 

internacional que é a população. 

 Em relação aos Estados e aos órgãos multilaterais observa-se a presença da 

sociedade de controle e do biopoder por intermédio de mecanismos de comando mais 

democráticos, imanentes ao corpo social, com a ampliação das instituições em redes 

flexíveis e flutuantes ao mesmo tempo em que a meritocracia é progressivamente mais 

valorizada.  

 O pluralismo, multiculturalismo e a uniformização de princípios refletem a 

tendência de convivência de altos níveis de pluralidade e singularização, exemplo básico 

é o das redes sociais na sociedade da informação, onde a pluralidade de opiniões está ao 

lado da singularidade do login. 

 Portanto, a principal conexão de biopoder estabelecida entre normas 

transnacionais e poder constituinte é a concretização de um diagrama onde todos estão 

interligados, inclusive direito e política. O biopoder não representa a superação do 
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paradigma de poder constituinte, mas através dos elementos do sistema político 

transnacional faz funcionar seus mecanismos, integrando-os numa estratégia de poder. 

A análise de respostas jurídicas possíveis ao transumanismo enquanto projeto 

técnico-científico é a tentativa de questionamento acerca dos arquétipos que foram 

construídos em torno do direito, o reconhecimento de que o ensino jurídico utiliza-se da 

retórica com a finalidade de propagar certo sistema de controle, no qual os discursos de 

verdade são orientados para a manutenção dos efeitos do poder, logo, estudar como a sua 

insuficiência se apresenta atualmente é se colocar de forma crítica frente à estrutura que 

se fossiliza progressivamente. 

A formação social é múltipla, contradições, conflitos e relações não podem ser 

atribuídos como origem, nem fundamento das leis, talvez objetivo quando se tem em 

mente a pacificação social, todavia entender o funcionamento das engrenagens sociais em 

torno do direito é ir além da sociedade de leis, que em tudo intervém e a tudo regulamenta, 

e da sociedade para leis, na qual se tem a falsa percepção de que a ausência de intervenção 

em conjunto com a mínima regulamentação promove justiça.  

Demonstrar, portanto, a associação entre insuficiência e direito é destacar um 

modelo que não se mostra mais adequado à proposição de alternativas aos problemas 

apresentados pelo transumanismo. Esta declaração atravessa a relação entre direito, 

ideologia e poder, em que é primordial se perguntar a respeito de quais pressupostos 

ideológicos do direito levam à sua aceitação como algo bom e eticamente inquestionável. 

Entre a lista extensa que é multiplicada no âmbito da teoria crítica do direito, com 

a finalidade de adequação ao propósito desta pesquisa verifica-se que estes pressupostos 

exercem a função de estabelecer o que seja direito com o intuito de perpetuar certa 

observação através do senso comum jurídico, no qual não são permitidas perguntas a esse 

respeito.  

Nesse sentido, o primeiro deles é a objetividade que propõe a crença de que o 

direito possui ser-em-si afastado do sujeito do conhecimento, no entanto, tendo em vista 

o direito como construção da experiência social, percebe-se a criação ideológica 

comprometida com a dominação10 e a manutenção de privilégios de toda a ordem. A 

                                                           
10 Compartilha-se do entendimento de que por este termo não se deve entender uma dominação global de 

um sobre os outros, ou de um grupo sobre outro, mas as múltiplas formas de dominação que podem se 

exercer na sociedade. Por isso, o direito não é observado de forma isolada exercendo este fato sobre os 

demais, porém as pessoas em suas relações recíprocas, isto é, as múltiplas sujeições que existem e 

funcionam no interior do corpo social . FOUCAULT, Michel. A microfísica do poder. Tradução por 

Roberto Machado. Rio de Janeiro: Graal, 2003. 
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positividade axiológica aponta o direito como bom e eticamente inquestionável pela 

associação que é feita com valores abstratos, tais como justiça, bem comum, liberdade e 

igualdade, a fim de se impor ideologicamente visando à pacificação social. Por último, a 

cientificidade completa o arcabouço que sustenta a legitimidade do direito ao relacionar 

seu caráter científico à elaboração racional de normas pelo legislador, contudo o que se 

vê é a utilização de recursos retóricos para impor a sociedade certas verdades11. 

Outro pressuposto ideológico que deve ser tratado quando é enxergada a relação 

entre o direito e a racionalidade científica como discurso de verdade é a legalidade que 

instaurou governo de leis e a universalidade por meio da qual ofereceu estabilidade ao 

direito e ao mercado. Ela é a responsável por disseminar no direito as ideias de igualdade 

e impessoalidade, transformando-as em verdades. Mas, colocando de lado o senso comum 

jurídico e a ideia de neutralidade por ele defendida e trazendo à tona o objetivo de 

reproduzir a ordem social (leia-se regime de verdade) ocultando as relações reais de 

dominação é nítida a intimidade entre legalidade e capitalismo ao impor a lógica de 

autorreprodução ao sistema de controle, igualando as pessoas a partir das relações 

comerciais e legalizando a exploração como a vontade jurídica dos empregadores12. 

Os discursos de verdade permitem a defesa de valores abstratos, como Estado 

democrático de direito, cidadania, dignidade da pessoa humana, igualdade, por causa 

disso enxergam-se ações hegemônicas na sociedade. Nesse caso o direito funciona como 

limite dentro do qual o poder produz novas verdades e estas se convertem em efeitos do 

poder. O resultado é a sensação de “equilíbrio” alcançada através do consenso e da 

transformação de hábitos e comportamentos, desse modo, novas práticas aparecem para 

legitimar aquele regime de verdade. 

 Assim, o principal efeito de poder produzido dentro deste limite chamado direito 

é a dominação, porquanto ao estabelecer a crença no ordenamento jurídico equilibrado e 

harmônico, no qual os conflitos são solucionados pela força retórica das normas, impede 

as pessoas de compreender e dominar as estruturas sociais nas quais estão inseridas.  

Isto acontece porque o direito distorce a realidade, ao se encarregar de fazer com que as 

relações sociais sejam reproduzidas e transformadas a partir de um conjunto coerente, 

                                                           
11 COELHO, Luiz Fernando. Teoria crítica do direito. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. 
12MASCARO, Alysson Leandro. Crítica da legalidade e do direito brasileiro. São Paulo: QuartierLatin, 

2003. 
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lógico e sistemático de ideias que apresentarão o real, então, o direito ao fixar um limite 

(normas e regras) estabelece um comportamento ideal13. 

 O panorama traçado aqui aos leitores menos habituados poderá parecer 

catastrófico, marginal ou fictício, por outro lado o efeito produzido por perguntas é a 

grande chance de proporcionar autonomia às pessoas que não concordam com o que está 

aí e encontram na academia espaço para este diálogo, lembrando sempre que ultrapassar 

os muros físicos, linguísticos, sociais, políticos e econômicos ainda é o norte.   

 Nesse ínterim, questiona-se se o direito é suficiente para solucionar crises na 

sociedade? Em primeiro lugar, destaca-se que estar acima do sujeito de conhecimento 

significa sustentar que o direito é superior aos conflitos, pois pode encerrar em sua 

estrutura a diversidade das relações sociais. Logo, como poderá o direito oferecer 

soluções a crises se de acordo com a ossatura que hoje é apresentada elas podem ser 

resolvidas a partir de conceitos, princípios, recursos retóricos e outras regras. A resposta 

atravessa necessariamente a revisão dos alicerces metodológicos do direito com a 

finalidade de compreender a expressão da evolução social em toda a sua extensão.  

Este é o contexto em que se afirma que os conceitos de direito perderam 

operacionalidade apontando para crise interna no que se refere ao modelo liberal de 

organização do Estado, pois as ferramentas estão se mostrando ineficazes no concernente 

a fornecer o equilíbrio e o consenso através de recursos retóricos que pretendem 

universalizar e neutralizar as pessoas e os conflitos14.  

Destarte, este cenário traz o pensamento que investiga a capacidade do direito de 

solucionar crises em outros momentos da história ou se as crises nascem de sua própria 

estrutura. 

O direito cria crises quando o paradigma de organização das esferas política (em 

relação ao Estado) e social (referente aos conflitos) se modifica, porém as regras 

permanecem as mesmas. Os processos históricos são úteis para demonstrar esta 

associação no momento em que o direito é representado pela equidade, a organização 

social marcada por relações místicas, a dominação exercida por relações de privilégio e a 

economia permanece estática e pessoalizada encontram-se algumas crises pela 

                                                           
13 FREITAS, Lorena de Melo. Ideologia e direito: uma pesquisa empírica sobre a associação juízes para a 

democracia. Recife, 2006. Dissertação (Mestrado em Direito). Universidade Federal de Pernambuco. 
14FARIA, José Eduardo. A noção de paradigma na ciência do direito: notas para uma crítica ao idealismo 

jurídico. In: FARIA, José Eduardo (Org.). A crise do direito numa sociedade em mudança. Brasília: Editora 

da Universidade de Brasília, 1988b. 
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substituição da magia pela crença hebraica e depois judaico-cristã, pelos privilégios que 

deixam de ser religiosos e se tornam tradicionais, referentes ao nascimento.  

Todavia, nenhuma destas transformações alterou o âmago daqueles espaços, em 

outros termos, não promoveram a inadequação de modelos culturais, como, por exemplo, 

o direito. A insuficiência é demonstrada quando o contrato concretiza novas formas de 

dominação, a causalidade passa a reger as relações sociais, o capitalismo se instaura e o 

direito é representado pela igualdade formal.     

Este é o paradigma nascido com os contratualistas e consolidado no liberalismo, 

em que a lógica é a relação entre dominação e sujeição, patrícios e plebeus, senhores e 

servos, analisando suas origens, contratante e contratado, monarca e súditos, Estado e 

povo, voltando-se à modernidade. Dessa maneira, se propõe alcançar a obediência e, 

portanto, o consenso por meio de ações hegemônicas que estão orientadas para criar uma 

visão geral da sociedade e do direito, objetivando que os efeitos de poder naquele regime 

de verdade sejam mantidos a partir de certo conjunto unívoco, como o Bill ofRights, as 

Declarações do século XVIII e as Constituições. 

Portanto, os dias atuais apontam para transformações intensas, daquilo que se 

convencionou chamar de democracia liberal, nas esferas econômicas, políticas e sociais 

que estão sendo vivenciadas pelas pessoas ao redor do mundo, o que implica dizer que a 

insuficiência do direito diante da impossibilidade de responder a partir das regras que 

criou para si mesmo, os problemas e conflitos, não conseguindo oferecer soluções 

jurídicas e de verdade está sendo cada vez mais visível. 

Olhar para a esta nova crise do conceito de humano além do modelo jurídico-

pólítico implantado pelo liberalismo é enxergar novas possibilidades de circulação de 

novos discursos de verdade e apontar caminhos para algum tipo de transição paulatina 

que force os pontos flexíveis do regime de verdade atual, ampliando as posições 

hermenêuticas com as quais se relaciona.  

 

Considerações finais 

 

 Pós-humanismo, biotecnologia, melhoramento humano e transumanismo são 

palavras que farão parte cada vez mais das nossas conversas, da sala de jantar a mesa de 

bar. Através de medicamentos conseguimos estar felizes, mais concentrados, dormindo, 

ampliar o desempenho sexual, crescer fisicamente, isto é, potencializamos capacidades 
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menos desenvolvidas, aumentamos além do nível médio da suposta normalidade as 

capacidades humanas. 

A tecnologia aplicada ao biológico pretende permitir que a escolha pela vida que 

queremos ter seja clara e mais objetiva. Imagine um cenário no qual dor e sofrimento 

desnecessários assim como doenças e deficiências sejam eliminadas, onde o ajuste 

biopsíquico aumente a solidariedade entre as pessoas. Ou seja, o conceito de “humano” é 

revisitado a todo instante que acontece algum aprimoramento e transcende-se a posição 

anterior, quando o foco deixa de ser o corpo e se torna as informações que carregamos, 

nos chamando de “outro sistema inteligente”, até uma integração aparente entre corpo e 

tecnologia, em que os padrões de informação (empatia, sensibilidade, inteligência etc.) 

serão os responsáveis pela distinção em relação aos outros organismos vivos. 

Então, segundo este ponto de vista, nós somos todos pós-humanos, “ser humano” 

e humanismo são conceitos que se transformaram, portanto. Todavia, o que esta 

observação deve despertar em nós é a sensibilidade às questões éticas, por isso 

questionamentos em torno do acesso a estas tecnologias, do repeito a escolha de pessoas 

que não desejam se modificar e a própria regulação a fim de evitar catástrofes em torno 

do bioterrorismo devem nortear as discussões. 
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INTOLERÂNCIA NUMA SOCIEDADE MULTICULTURAL: 

HOMOFOBIA VERSUS DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA  

 

  Gabriela de Freitas Xavier1 

Resumo: Este trabalho tem como escopo analisar a intolerância para com os 

homoafetivosdiante de uma sociedade multicultural, bem como perceber a dificuldade em 

se entender algumas normas de Direitos Humanos, sobretudo o princípio da dignidade da 

pessoa humana.O estudo apresenta-se relevante à medida que visa informar a condição 

de um grupo reconhecidamente vulnerável em nossa sociedade. Deseja-se, com isso, 

investir na contribuição da discussão sobre a condição dos homoafetivos, expondo a sua 

trajetória desde a antiguidade clássica até os dias atuais, e procurando inseri-los num 

contexto mais humanitário, defendendo a criminalização da homofobia e buscando 

dirimir o preconceito e a discriminação. É mister destacar que, além da necessidade de 

criminalizar a homofobia, existe uma carência de instrumentos normativos específicos 

que abarquem as relações civis e trabalhistas. Com o arquivamento, em 26 de dezembro 

de 2014, do Projeto de Lei da Câmara dos Deputados número 122 de 2006, faz-se 

necessário buscar não apenas na esfera jurídica a solução para a aceitação de normas que 

defendam os grupos LGBTI (lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, 

transgêneros e intersexos), mas focar também num trabalho de conscientização social, 

antropológico, histórico e, até mesmo filosófico, sobre o conceito de Direitos Humanos e 

o princípio da dignidade da pessoa humana. Pretende-se assim, uma renovação cultural e 

educacional, fazendo com que os cidadãos absorvam as novas carências sociais, visando 

uma maior isonomia e tendo o Estado como mediador e protetor da sociedade como um 

todo, além da propagação de ideais humanitários mais solidários e ponderados, propondo 

a construção de uma sociedade mais fraterna e igualitária. 

Palavras-chave: dignidade da pessoa humana; homoafetivos; homofobia; direitos 

humanos; sociedade. 

 

Abstract: This paper has the objective to analyze the intolerance towards homosexuals 

in face of a multicultural society and realize the difficulty in understanding some human 

rights standards, particularly the principle of human dignity. The study is relevant as 

informing the condition of a recognized vulnerable group in our society. We therefore 

                                                           
1 Bacharela em Direito pela Faculdade Maurício de Nassau, João Pessoa. Email: gabifx@hotmail.com. 
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intend to motivate the discussion about the condition of the homosexuals, exposing their 

trajectory from classical antiquity to nowadays, trying to put them in a humanitarian 

context, defending the criminalization of homophobia and striving to resolve the 

prejudice and discrimination. It is important to point out that, beyond the necessity to 

criminalize homophobia, there is a lack of specific regulatory tools that include civil and 

labor relations. With the filing of the Bill of the House of Representatives number 122 of 

2006, on December 26, 2014, it is necessary to look at the solution to the acceptance of 

rules that protect the LGBTI groups (lesbians, gays, bisexuals, transsexuals, transgenders 

and intersexes) not only in the legal sphere, but also focus on a work of social awareness, 

anthropological, historical and even philosophical, about the concept of human rights and 

the principle of human dignity. Thus, we suggest a cultural and educational renewal, so 

that citizens can absorb new social needs, aimed at greater equality and with the State as 

mediator and protector of society as a whole, in addition to the spread of more solidarity 

and weighted humanitarian ideals, proposing to build a more fraternal and egalitarian 

society. 

Keywords: human dignity; homosexuals; homophobia; human rights; society 

 

Introdução 

 

A partir dos ideais revolucionários franceses e americanos, no século XVIII, a 

humanidade passa a perseguir os valores universais propagados desde o período 

iluminista por Locke, Rousseau, Montesquieu e outros, que representavam instrumentos 

de luta política da burguesia contra o Estado absolutista centralizador e os fragmentos do 

sistema feudal, conclamando, assim, a educação, a democracia, a liberdade, a igualdade 

e a fraternidade, a fim de consolidar, dessa forma, os direitos fundamentais. 

A humanidade vem, através dos princípios fundamentais, tentar estabelecer um 

parâmetro de igualdade entre todos. A luta contra o preconceito social, racial e de gênero 

é histórica. A Declaração Universal dos Direitos Humanos2, de 1948, nos concede a ideia 

de que todos os homens têm direito à vida, à segurança pessoal, a não ser tratado de 

maneira cruel e desumana e a ser respeitado em suas diferenças, sejam elas culturais, 

sexuais, sociais, religiosas e outros. 

                                                           
2ONU, Brasil. Declaração Universal dos Direitos Humanos. Disponível em: < 

http://www.dudh.org.br/wp-content/uploads/2014/12/dudh.pdf> Acesso em fev. 2016. 
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                A dignidade da pessoa humana é o vetor que reúne, em torno de si, a 

unanimidade dos direitos e garantias fundamentais do homem, expressos em nossa 

Constituição de 1988. Reflete um conjunto de valores civilizatórios incorporados ao 

patrimônio do homem. Seu conteúdo jurídico interliga-se às liberdades públicas, em 

sentido amplo, e abarca aspectos individuais, coletivos, políticos e sociais do direito à 

vida, dos direitos pessoais tradicionais, dos direitos metaindividuais (difusos, coletivos e 

individuais homogêneos), dos direitos econômicos, dos direitos educacionais, dos direitos 

culturais, e outros. É a força motriz da justiça, sendo inata ao homem.  

Sob esse viés, este artigo visa responder: por que o Brasil vem negando direitos 

e garantias aos homoafetivos? Por que, numa sociedade multicultural como é a brasileira, 

há tanta dificuldade em se respeitar o outro como ser humano? Que ações afirmativas 

seriam necessárias para garantir o reconhecimento das relações afetivas entre pessoas do 

mesmo sexo? 

Primando por uma sociedade que respeite o Estado Democrático de Direito e a 

efetividade dos princípios fundamentais, pretende-se, com isso, investir na contribuição 

da discussão sobre a condição dos homoafetivos, a fim de melhorar a convivência entre 

todos, havendo respeito mútuo, sem agressão aos direitos de qualquer segmento social. A 

realização e publicação de estudos mais profundos e minuciosos deste tema faz-se 

extremamente necessária para que haja, também, uma disseminação de ideais 

humanitários e solidários que proporcionema construção de uma sociedade mais fraterna. 

 

O Arquivamento Do PL 122/2006 E O Estatuto Da Diversidade Sexual 

 

                Em 26 de dezembro de 2014 houve o arquivamento do Projeto de Lei da 

Câmara dos Deputados, nº 122, de 2006, de autoria da ex-deputada Iara Bernardi do 

Partido dos Trabalhadores de São Paulo, que pretendia alterar a Lei 7.716/89, dar nova 

redação ao §3º do artigo 140 do Decreto-Lei nº 2.848/40 - Código Penal - e ao art. 5º da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/433. 

                A proposta em questão sofreu duros golpes de resistência, principalmente por 

parte de grupos religiosos e preconceituosos pertencentes às Casas Legislativasque não 

aceitam a diversidade de gênero. Esses, visando assegurar seu seleto corpo de eleitores, 

trataram de pormenorizar e, de certa forma, ignorar, o PL 122/2006. 

                                                           
3Disponível em: <http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/79604> Acesso em fev. 

2016. 
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                A nossa Constituição de 1988 possui leis que servem de exemplo ao mundo e 

a dignidade da pessoa humana sustenta um dos fundamentos da República. Porém, o 

grande problema é a questão da observância e do respeito a elas. Numa sociedade de base 

conservadora, de herança coronelista, patriarcal e, sobretudo, preconceituosa e 

discriminatória, o cumprimento das normas internacionais de Direitos Humanos não é 

tarefa fácil. Como observa Hunt: 

 

Os direitos humanos só se tornam significativos quando ganham 

conteúdo político. Não são os direitos de humanos num estado de 

natureza: são os direitos humanos em sociedade. Não são apenas 

os direitos humanos em oposição aos direitos divinos, ou direitos 

humanos em oposição aos direitos dos animais: são os direitos 

humanos vis-à-vis uns aos outros. São, portanto, direitos 

garantidos no mundo político secular, e são direitos que requerem 

uma participação ativa daqueles que os detêm. (HUNT, 2009. p. 

19) 

 

Nesse contexto, o Brasil vem apresentando uma negação de direitos e garantias 

a um grupo historicamente oprimido e rejeitado que decorre da união entre pessoas do 

mesmo sexo, valendo-se da contramão do que prega as normas internacionais de Direitos 

Humanos, ferindo sistematicamente o princípio da dignidade da pessoa humana.  

                Diante disso, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), atendendo aos anseios 

de uma parcela da sociedade e visando manobrar a ausência de interesse por parte dos 

legisladores, elaborou o Estatuto da Diversidade Sexual4, projeto de lei que assegura os 

direitos que vem sendo reconhecidos pelo PoderJudiciário, criminaliza a homofobia, 

estabelece políticas públicas e propõe a alteraçãoda legislação 

infraconstitucional5.Devido à boa receptividade ao Estatuto da Diversidade Sexual, as 

Comissões da Diversidade Sexual resolveram então recolher assinaturas para levá-lo à 

Câmara mediante iniciativa popular para assim vislumbrarem o possível e tão esperado 

reconhecimento das relações afetivas entre pessoas do mesmo sexo. 

Para uma sociedade cada vez mais consciente de seusdireitos, nada, 

absolutamente nada justifica a omissão do sistema jurídicofrente à população formada 

por lésbicas, gays, bissexuais, travestis,transexuais, transgêneros e intersexuais. Assim, 

urge a aprovação de uma leique assegure a essa significativa parcela de cidadãos o direito 

à vida; àintegridade física e psíquica e à inclusão social. Também é indispensável 

                                                           
4<http://www.estatutodiversidadesexual.com.br/> 
5 DIAS, Maria Berenice. A invisibilidade das uniões homoafetivas. Disponível em: 

<http://direitohomoafetivo.com.br/anexos/artigo/80__8feb4a3a0e38d3c387c05755b346fa15.pdf> 
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oreconhecimento legal de seus vínculos afetivos o que, nada mais é do que agarantia do 

direito à felicidade. Um direito fundamental de todos, independentementede orientação 

sexual ou identidade de gênero6. 

                Frente a essa carência de legislação infraconstitucional, o Estatuto da 

Diversidade Sexual além de criminalizar a homofobia, assegura o reconhecimento das 

uniões homoafetivas no Direito de Família, Sucessório, Previdenciário e Trabalhista, e 

ainda institui políticas públicas de inclusão como a igualdade de oportunidades no acesso 

à saúde, educação, moradia, e emprego que visam distorcer o quadro omissivo e exclusivo 

em que se encontram os homossexuais, bissexuais, transexuais, travestis,transgêneros e 

intersexuais. 

                O Estatuto também não pretende erradicar quaisquer direitos que tenham sido 

ou venham a ser adotados na esfera federal, estadual ou municipal e nem aqueles 

decorrentes de normas das normas constitucionais e legais vigentesno país ou oriundos 

dos tratados e convenções internacionais dos quais oBrasil seja signatário7. 

                Logo, a aprovação do Estatuto da Diversidade Sexual além de garantir o 

reconhecimento legal dos vínculos homoafetivos, proporciona integridade física, psíquica 

e consagra a dignidade, direito fundamental e intrínseco a quaisquer seres humanos. 

 

Um Breve Histórico Sobre A Homoafetividade E A Homofobia 

 

Homoafetividade é um termo encontrado pela advogada especializada em 

Direito Homoafetivo, Direito das Famílias e Sucessões, Maria Berenice Dias, para 

esclarecer que as relações entre pessoas do mesmo sexo são vínculos de afetividade, 

visando tirar o estigma de que teriam conotação exclusivamente de natureza sexual. 

As relações homoafetivas acontecem desde os primórdios da humanidade. Há 

três mil anos, as leis hititas, herdeiras do famoso Código de Hamurabi, chegaram a 

reconhecer uniões entre pessoas do mesmo sexo. 

                Na Grécia antiga, tornou-se prática de cunho pedagógico, no qual homens mais 

velhos e mais experientes, chamados erastes (amante) tinham certa admiração pelos mais 

jovens, por suas qualidades masculinas, enquanto os mais jovens (eromenos), por sua vez, 

                                                           
6 DIAS, Maria Berenice. Um estatuto para a diversidade sexual. p. 8 Disponível em: 

<http://direitohomoafetivo.com.br/anexos/artigo/84__4ec20ed3343eb233bcc024c20c2614be.pdf> 
7 DIAS, Maria Berenice. Estatuto da Diversidade Sexual ï uma lei por iniciativa popular. p. 7. 

Disponível em < 

http://direitohomoafetivo.com.br/anexos/artigo/81__a0edbb097e2415c577de4ca92161ef66.pdf> 
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admiravam os mais velhos pela sua sabedoria, liderança, experiência. Tal relacionamento, 

chamado paiderastia (amor a meninos), tinha como finalidade a transmissão de 

conhecimento, ou, em outras palavras, a paideia (educação) masculina. Como a mulher, 

para os gregos, era vista como um ser intelectual, emocional e fisicamente inferior, era de 

fato um bem móvel cujo objetivo cívico consistia na reprodução, elas não possuíam 

paideia (educação) para transmitir o conhecimento ao filho. 

                Semelhante aos gregos, entre os romanos, a pederastia também era vista como 

um sentimento puro, e o sexo, na Antiguidade, não tinha a procriação como exclusividade. 

Essa situação começou a sofrer mudanças após a oficialização do cristianismo pelo 

imperador romano Constantino, que se converteu à religião, passando a encarar o sexo 

como uma forma de gerar filhos (preceito judaico), tornando, dessa maneira, a 

homossexualidade como algo antinatural, abrindo caminho para a prática de atitudes 

homofóbicas. 

                Em 533, o imperador Justiniano foi o primeiro a promulgar texto de lei 

proibindo a homossexualidade, associando as relações homoafetivas ao adultério. 

Durante a Idade Média europeia, devido à forte influência do cristianismo e à expansão 

do islamismo, os prazeres da carne eram condenados pela fé. Porém, no período 

Renascentista, os valores da antiguidade clássica grego--romana afloraram e o amor entre 

os homens voltou a ser celebrado por pintores, escritores, dramaturgos, poetas e outros, 

embora a fé continuasse a condenar firmemente tais prazeres e, esse cenário de “pecado” 

em que viviam os homens serviu para que lhes atribuíssem a culpa por inúmeras mazelas 

e catástrofes que assolavam a época. 

                Em meados do século XIX foi criada a expressão “homossexual” e a opinião 

vigente era a de que a homossexualidade era o resultado de uma anormalidade genética 

associada a problemas mentais na família. No século XX, os campos de concentração 

nazista alemães chegaram a receber homossexuais, porém, não com o intuito de 

exterminá-los, mas, de curá-los, colocando-os para receber as formas mais bizarras de 

tratamento.  

                Várias práticas como hipnose, castração e terapias para reparação foram 

utilizadas na tentativa de curar as preferências e desejos dos pacientes, sendo a lobotomia 

(técnica que consiste na retirada de parte de massa encefálica) a mais utilizada. O último 

caso cirúrgico ocorreu na Dinamarca em 1981. Em 1990, a OMS retirou a 

homossexualidade da condição de patologia (já no Brasil, a retirada da homossexualidade 

da condição de patologia pelo Conselho Federal de Medicina ocorreu em 1985). 
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                Atualmente os homoafetivos ainda sofrem com o preconceito e a violência 

perante a sociedade, mesmo tendo representação política no Congresso Nacional, 

possuindo grupos de apoio de amparo às vítimas do preconceito e violência e sendo 

representados por movimentos e associações em defesa de seus direitos, como no caso 

das paradas de orgulho gay. Destarte, diante de todo esse contexto histórico, político e 

sociológico, percebe-se a importância em se desenvolver políticas públicas consolidadas 

para segmentos discriminados por orientação sexual e identidade de gênero. 

É clarividente que não há argumento jurídico que se proponha a deixar os homoafetivos 

à margem dos direitos conferidos aos demais, afinal, estes são, acima de quaisquer 

estereótipos, seres humanos que necessitam de amparo em prol de sua dignidade e da 

igualdade. 

 

Intolerância Numa Sociedade Multicultural: O Brasil E O Respeito À Dignidade Da 

Pessoa Humana 

 

Vivemos num mundo de grandes transformações econômicas, sociais, culturais, 

políticas, religiosas, tecnológicas e, concomitantemente, de intensificação da intolerância. 

                Entende-se por intolerância o não reconhecimento do outro, ou seja, a falta de 

respeito à diversidade. Assim, a humanidade vem convivendo, desde os primórdios de 

sua existência, com a intolerância, quando sociedades que se julgavam superiores, ao 

dominarem povos militarmente vulneráveis, os colocavam sob seu poder, subjugando-os, 

tornando-os muitas vezes seus escravos e, procurando inseri-los, forçadamente, à sua 

cultura, sucumbindo o atributo fundamental que todo ser humano deve possuir: a 

dignidade. 

Nos dias de hoje, os níveis de intolerância entre os seres humanos assustam. Uma 

das características que contribui para esse aumento é a maneira como a humanidade vem 

tratando seus semelhantes tidos como vulneráveis, ou seja, aqueles que não fazem parte 

da maioria, que possuem algo que os distinguem dos demais. Esse temor ao diferente, tão 

característico da nossa sociedade, mas que se faz presente em toda a história humana, foi 

muito forte durante a Segunda Guerra Mundial, quando milhões de pessoas foram 

brutalmente violentadas e mortas, entre elas judeus, homoafetivos, negros e ciganos, por 

não fazerem parte do padrão proposto. 
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                Para construirmos o conceito de sociedade intolerante atualmente, precisamos 

ter em mente o que vem a ser tolerância. Segundo Bobbio8, o conceito de tolerância é 

generalizado para o problema da convivência das minorias étnicas, linguísticas, raciais, 

para os que chamamos de “diferentes”, como, por exemplo, os homoafetivos, os loucos 

ou os deficientes. Sendo assim, o que agrava a intolerância na nossa sociedade atual, é o 

preconceito e a consequente discriminação para quem é distinto por motivos físicos ou 

sociais, diferentemente de sociedades mais antigas, intolerantes às crenças e opiniões 

diversas. 

Entende-se por multicultural aquela sociedade formada por uma diversidade de 

segmentos, quais sejam religiosos, étnicos, políticos, culturais, e (por que não?) de 

gênero. Nessa esteira, se analisarmos o contexto histórico brasileiro, percebemos que 

fomos colonizados por portugueses, que trouxeram afrodescendentes e membros da igreja 

católica para conviver com os povos indígenas. Mais tarde, passamos 60 anos sendo 

governados pela Espanha, durante a chamada União das Coroas Ibéricas. Nesse período, 

os holandeses (protestantes) invadiram parte do Nordeste brasileiro e, como uma forma 

de conter revoltas, toleraram as mais diversas manifestações religiosas, permitindo a 

entrada não só de outros ramos do protestantismo, mas também de judeus e muçulmanos. 

Em seguida vieram os imigrantes italianos, espanhóis, portugueses, alemães, poloneses e 

até japoneses, que se estabeleceram em diversas regiões do país e muitos, até hoje, 

procuram preservar seus costumes e tradições.  

                Enfim, formamos de fato uma sociedade multicultural, porém, intolerante e 

etnocêntrica, segregada numa visão de mundo em que um determinado grupo é o centro 

de tudo e, os demais grupos, são pensados e sentidos através dos padrões estabelecidos 

pela sociedade tida como dominante.  

 

De um lado, conhecemos um grupo do “eu”, o “nosso” grupo, 

que come igual, veste igual, gosta de coisas parecidas, conhece 

problemas do mesmo tipo, acredita nos mesmos deuses, casa 

igual, mora no mesmo estilo, distribui o poder da mesma forma, 

empresta à vida significados em comum e procede, por muitas 

maneiras, semelhantemente. Aí, então, de repente, nos 

deparamos com um “outro”, o grupo do diferente que, às vezes, 

nem sequer faz coisas como as nossas ou quando as faz é de 

forma tal que não reconhecemos como possíveis. E, mais grave 

ainda, este “outro” também sobrevive à sua maneira, gosta dela, 

                                                           
8BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução de Carlos Nelson Coutinho; apresentação de Celso 

Lafer. Nova ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004, p. 206. 
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também está no mundo e, ainda que diferente, também existe. 

(ROCHA, 1988, p. 5) 

 

                Este choque que gera o etnocentrismo nasce, possivelmente, na constatação das 

diferenças, onde o grupo do “eu” faz da sua visão a única possível, no caso, a superior, a 

natural, a certa, enquanto que o grupo do “outro” é visto como o anormal, o absurdo, 

ininteligível e até, cômico. 

                Ante o exposto, percebe-se que essa destoante classificação da sociedade 

brasileira, multicultural e, ao mesmo tempo, intolerante, dificulta o respeito pelas normas 

internacionais de Direitos Humanos, colocando o Brasil num contexto antagônico aos 

ditames positivados em nossa Carta Maior de 1988 como direitos fundamentais. 

 

Os direitos e garantias fundamentais fazem parte do núcleo 

intangível da nossa Constituição Federal, não podendo ser 

alterados pelo poder constituinte derivado. Alguns entendem que 

nem mesmo uma outra constituição poderia suprir o rol dos 

direitos fundamentais já conquistados, em razão do princípio da 

vedação ao retrocesso. Além de imodificáveis, tais direitos 

devem servir de instrumento de hermenêutica constitucional, 

informando a atividade do intérprete e aplicador do direito. Não 

que existam normas constitucionais superiores, mas como os 

direitos fundamentais consistem no próprio fim de uma 

constituição, é razoável que sirvam de paradigma interpretativo 

do texto constitucional, servindo de norte na atividade 

desenvolvida pelo Estado e também pelos próprios particulares. 

(HOLANDA JÚNIOR, 2006, p. 174-175).  

  

                Assim, faz-se necessário um diálogo entre culturas dentro dessa sociedade que 

não partilha dos mesmos valores – mas que está contida em um Estado livre, democrático 

e laico – a fim de relativizar, ou melhor, de ponderar as necessidades de cada grupo, sem 

colocar os anseios de uns sobre os outros,respeitando as diferenças e valorizando os seres 

humanos mediante a efetividade dos direitos fundamentais. 

                Frente às lacunas legislativas, o fato é que não existe, nem nunca existiu, 

qualquer argumento jurídico suficientemente capaz de sustentar qualquer fator de 

discriminação em relação às uniões homoafetivas, de modo que tanto o Poder Legislativo 

quando a Corte Suprema, diante da inexplicável “lentidão” em enfrentar o tema, têm se 
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demonstrado incapazes de se adequar aos novos tempos e à nova realidade social e 

cultural, prestando, com isso, um desserviço ao povo brasileiro.9 

                A Constituição Federal de 1988 sagrou a dignidade da pessoa humana como 

fundamento da República em seu artigo 1º, inciso III. Portanto, este norteia todos os 

outros princípios fundamentais previstos em todo o ordenamento jurídico. A raiz 

etimológica da palavra dignidade provém do latim dignus, que é aquele que merece 

estima e honra. Com isso, toda pessoa humana é digna porque a dignidade é pressuposto 

de sua condição. 

 

Conclusão 

 

Conforme exposto, a homoafetividade não é algo novo e nem está restrita a um 

povo ou a uma nação. Ela se faz presente em todas as esferas sociais e em qualquer 

contexto histórico. Na Antiguidade Clássica era vista como uma prática de cunho 

pedagógico, na Idade Média, frente à propagação do cristianismo, algo antinatural, um 

“pecado”, e, até boa parte da contemporaneidade, uma patologia. 

Atualmente, frente a uma sociedade multicultural, percebe-se ainda significativa 

dificuldade em se amparar legalmente os homoafetivos, devido ao preconceito, à 

intolerância e à ausência de norma regulamentadora acerca da diversidade sexual.  Diante 

disso, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e outros segmentos sociais, elaboraram 

o Estatuto da Diversidade Sexual, contemplando não só os direitos que vem sendo 

reconhecidos pelo Poder Judiciário, como também no Direito das Famílias, Sucessório, 

Previdenciário e Trabalhista, além de, claro, criminalizar a homofobia, estabelecer 

políticas públicas e propor a alteração da legislação infraconstitucionalnuma tentativa de 

assegurara tutela de um grupo visivelmente vulnerável em nossa sociedade. 

Nesse ínterim, para que o Estatuto da Diversidade Sexual não venha a ser mais 

uma tentativa fracassada de se promover a igualdade de gênero e de orientação sexual, é 

indispensável, em primeiro lugar, promover ações afirmativas que contemplem a 

conscientização da sociedade sobre os valores que dignifiquem o homem em sua essência, 

rompendo paradigmas, quebrando tabus, vislumbrando medidas que contribuam para a 

mudança da imagem homoafetiva dentro de uma sociedade multicultural, mas que ainda 

                                                           
9 RAGAZZI, José Luiz; GARCIA, Thiago Munaro. Princípios Constitucionais. In: DIAS, Maria Berenice 

(coord.). Diversidade Sexual e Direito Homoafetivo. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 

177. 
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não respeita os princípios fundamentais e, consequentemente, não consolida o Estado 

Democrático de Direito.  

Para que tais objetivos sejam alcançados, antes de se colocá-lo sem prática numa 

sociedade que não está culturalmente preparada para recepcionar normas 

infraconstitucionais, faz-se necessária a desconstrução de dicotomias sobre masculino e 

feminino, heterossexual e homossexual, e que, diante disso, a vontade de um não 

prevaleça sobre o outro. Por fim, é mister que se consagrem o respeito e a liberdade, 

mediante a utilização de práticas pedagógicas e dos diversos meios de comunicação a fim 

de propiciar isonomia social assegurando o respeito às normas internacionais de Direitos 

Humanos e garantindo, consequentemente, uma convivência mais justa e solidária. 
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ñDITADURAò GAY X DITADURA EVANG£LICA 
 

Antônio Luiz de Oliveira Neto 

 

Resumo: Esse estudo pretende abordar a discussão sobre as garantias e as perdas de 

direitos por parte do contingente social que compõe a população LGBTTs (lésbicas, gays, 

bissexuais, travestis e transexuais). Os avanços – no que se refere à conquistas legais – 

veem acontecendo em virtude principalmente de uma à militâncias de grupos 

organizados. Já os retrocessos tem acontecido em virtude da ampliação de poderes de 

setores conservadores nas Câmaras Legislativas. Nosso objetivo reside no esclarecimento 

da situação de contraposição entre LGBTTs e uma parcela conservadora de evangélicos 

neo-pentecostais. Um exemplos da supressão de direito é: aprovação pelo plenário da 

Câmara Federal no dia 18 de fevereiro de 2016, um destaque ao texto-base da Medida 

Provisória 696/2015, cujo primeiro texto retira a expressão “perspectiva de gênero” como 

uma das atribuições do recém-criado Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos 

Direitos Humanos. Interessante registrar que esses aspectos da pesquisa, em tese, não 

deveriam entrar em choque, uma vez que uma definição afetiva-sexual em nada se 

relaciona com a questão religiosa, pois pertencem a setores diferenciados de tipos de 

manifestações humanas. A primeira reside numa esfera de intimidade/de exercício e 

afirmação de identidade pessoal; enquanto que a segunda está ligada às acepções de 

expressões coletiva da fé; que – na maioria das vezes – vem associado a um exercício 

coletivo. Uma reação, em termos de (re)conquista de espaços pela comunidade 

LGBTTs,fez com que os referidos grupos evangélicos forjassem o falso termo da 

chamada “ditadura gay, atuando como um reforço num posicionamento daqueles que em 

nome de suas convicções religiosas passam a difamar a legítima busca de pleno gozo de 

uma cidadania. Defendemos que se existe uma ditadura, não seria a “gay”, mas sim dos 

referidos grupos, o que poderia ser em contrapartida ser chamada da ditadura 

“evangélica”.  

 

Palavras-chave: Intolerância religiosa; homofobia; direitos humanos; cidadania. 

 

 

Abstract: This study aims to address the discussion on the guarantees and the loss of 

rights by the social contingent that makes up the LGBTTs population (lesbian, gay, 

bisexual and transgender). The progress - as regards the legal achievements - see 



Página 30 de 90 

 

happening due mainly to a militancies organized groups. Already setbacks have happened 

due to the expansion of powers of conservative sectors in the Legislative Chambers. Our 

goal lies in clarifying the contrast situation between LGBTTs and a conservative portion 

of neo-Pentecostals. An example of suppression is right: adoption by the plenary of the 

House of Representatives on February 18, 2016, a highlight to the text-based Provisional 

Measure 696/2015, the first text removes the "gender perspective" expression as one of 

the tasks the newly created Ministry of Women, Racial Equality and Human rights. 

Interesting to note that these aspects of the research, in theory, should not go into shock, 

since an affective-sexual definition in no way relates to the religious question, because 

they belong to different sectors of types of human manifestations. The first is a sphere of 

intimacy / exercise and affirmation of personal identity; while the second is linked to the 

meanings of collective expressions of faith; that - in most cases - is associated with a 

collective exercise. A reaction in terms of (re) conquest of space by LGBTTs community 

made such evangelical groups forge the false term called "gay dictatorship, acting as a 

reinforcement in a position of those who in the name of their religious beliefs begin to 

vilify the legitimate pursuit of full enjoyment of citizenship. We argue that if there is a 

dictatorship, it would not be "gay" but rather of those groups, which could in turn be 

called "evangelical" dictatorship. 

  

Keywords: Religious intolerance; homophobia; human rights, and citizenship. 

 

Introdução 

 

 Esse estudo pretende abordar o enfrentamento de posicionamentos adotados por 

grupos organizados da população LGBTs (lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 

transexuais) e grupos organizados de pessoas ligadas à igrejas protestantes tradicionais. 

Usamos o termo “ditadura” no sentido de um grupo detentor de algum poder político que: 

assume papel de governança com o uso de força coercitiva; e como também grupo que 

atua com uma supressão de direitos e garantias dos demais indivíduos. 

  A primeira expressão da palavra ditadura foi colocada entre aspas por 

entendermos que se trata de uma falácia forjada pelo grupo religioso, a ideia de uma 

ñDitaduraò Gay. Assim entendemos por ainda existir uma distância considerável - em 

termos de acesso ao pleno exercício da cidadania - entre pessoas LGBTs (acesso restrito) 

e os Cis heteronormativos (pleno acesso). Muitas são as ameaças e efetivações  de perdas 
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de amparos do Estado ao primeiro grupo referido de contingente social, que se encontra 

quase que constantemente em situação de risco. Em contraposição, temos a segunda 

expressão em caixa alta por acreditamos que essa mesma se faz duramente real e presente, 

com os desequilíbrios de uma DITADURA Evangélica, que vem sendo imposta por uma 

ala de políticos e religiosos que coloca sob ameaça a preservação do respeito à 

humanidade de outrem. 

 Ao mesmo tempo, é verdadeiro dizermos que existiram alguns avanços – no que 

se refere à gradativas conquistas legais – veem acontecendo em virtude principalmente 

de uma à militâncias aguerrida de grupos organizados, como MEL – Movimento do 

Espírito Lilas (João Pessoa - Pb), GGB – Grupo Gay da Bahia e ASTRAPA – Associação 

de Travestis e Transsexuais da Paraíba. O que acontece na contramão de retrocessos tem 

acontecido em virtude da ampliação de poderes de setores conservadores nas Câmaras e 

Assembleias Legislativas de nosso país. Nesse último caso, podemos destacar a atuação 

da FPE – Frente Parlamentar Evangélica. 

 Nosso objetivo reside no esclarecimento da situação em que terminamos por 

perceber uma contraposição entre LGBTs e uma parcela conservadora de evangélicos 

neo-pentecostais. Adentramos num trabalho metodológico centrado numa pesquisa 

teórica-bibliográfica-qualitativa, levando em consideração principalmente informações 

coletadas em sites e blogues que tratam da temática. 

 

Desenvolvimento/discussão 

 

 Diversos são os casos que podemos trazer ao debate; entretanto, para dar início, 

vamos citar dois retrocessos em direito: o Projeto de Lei PL-4703/1998, que torna a 

prática do aborto um crime hediondo, caracterizando uma indisponibilidade à mulher ao 

seu próprio corpo e empurrando para clandestinidade/perigos de atendimentos 

desprovidos da devida atenção médica regular; e a aprovação pelo plenário da Câmara 

Federal no dia 18 de fevereiro de 2016, um destaque ao texto-base da Medida Provisória 

696/2015, cujo primeiro texto retira a expressão “perspectiva de gênero” como uma das 

atribuições do recém-criado Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos 

Humanos. 

 Numa visão limitada das ações acima relacionadas, poderíamos pensar que não 

incidiriam sobre qualquer questões discriminatórias; todavia devemos estar atentos que 

uma das principais causas que impulsionam a discriminação em nosso país, reside 
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justamente no machismo e na misoginia. Problemas esses que estão incrustados nas 

rotinas sociais, nos dia-a-dias de cada cidadã ou cidadão. Muitas vezes são pequenos 

acontecimentos que passam quase que desapercebidos, como:  

• o uso do masculino quando da referência a grupos mistos/compostos por homens 

e mulheres; 

• o uso da palavra “homem” quando se refere à história da  humanidade, como se 

as mulheres não fossem personagens importantes de nosso passado sobre o planeta; O que 

nos faz relembrar o pensamento de que: 

 

O homem representa a um tempo o positivo e o 

neutro, a ponto de dizermos "os homens" para 

designar os seres humanos, tendo-se assimilado ao 

sentido singular do vocábulo vir o sentido geral da 

palavra homo. A mulher aparece como o negativo, de 

modo que toda determinação lhe é imputada como 

limitação, sem reciprocidade. (BEAUVOIR, 2002, 

p.9) 

 

• as frases emblemáticas em que se diz: Fulana é “mulher” de Cicrano – com o 

sentido de esposa; num raciocínio comum de que: Fulano é o“homem” de Cicrana – no 

sentido de ser o parceiro sexual e não o esposo; 

•  outra frase marcante é a do celebrante de cerimônia de casamento, que diz: “Eu 

vos declaro : marido e mulher!”, mas a mulher não precisa ser declarada mulher – antes 

mesmo do casamento, ela já o era. O ideal seria algo parecido com: “Eu vos declaro: esposa 

e esposo!”; 

• expressões chulas da oralidade querendo exprimir algo positivo recorrendo-se 

menção ao órgão sexual masculino (“Isso é do Caralho!”, “Você tem culhões!”, “Ele é o pica 

mesmo!”, etc) e em oposição, a menção a sexualidade feminina, como algo negativo (“Seu 

buceta!”, “Seu cara de priquito!”, “Eu que não confio em alguém que 

sangra todo mês e não morre!"; 

• a existência na maioria absoluta das religiões uma figura masculina como centro 

de cultos e celebrações; ficando quase que sempre as figuras divinas femininas num papel 

coadjuvante ou mesmo na inexistência/negação; 

•  a própria discussão da questão de nossa pesquisa frequentemente é chamada de 

causa “gay”, excluindo as demais pessoas ligadas ao gênero feminino: mulheres trans, 

lésbica, mulheres bissexuais e travestis;  
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 Um dos principais alvos de ataques de homofóbica terminam sendo os gays; e isso 

tem um relação direta com o tópico machismo/misoginia, uma vez que podemos perceber 

que – geralmente - são os gays que mais tranquilamente lidam em si mesmos com a ideia 

de feminino. E isso desafia a lógica irracional odienta dos preconceituosos que tendem a 

se perguntam “como é que eles (os gays) abdicam de sua deixam sua condição de macho 

(superior) para dar uma de mulherzinha (inferior)?!”. 

 Tal posicionamento acima – em certa medida – é reforçado nas igrejas 

conservadoras ao colocar a mulher como alguém que deve ser submissa, obediente ao 

homem. Os projetos do Deputado Eduardo Cunha (PMDB/RJ) de punição à heterofobia, 

que impõe uma pena de um a três anos de prisão a quem discriminar heterossexuais; e a 

criação do dia do orgulho hetero, como uma necessidade diante do "estímulo à ideologia 

gay". 

 Continuando a fazer menção as limitações de direitos dos LGBTs, podemos citar 

ainda: o projeto que institui no "Estatuto da Família" a definição da entidade familiar 

como apenas aquela formada "entre um homem e uma mulher", excluindo assim as 

pessoas homossexuais e – consequentemente – inviabilizando a adoção de crianças. O 

que possibilita fazer com que uma quantidade menor de crianças sejam conduzidas à 

adoção. 

 Outro aspecto que merece destaque são os embargos que a banca evangélica vem 

colocando para andamento/aprovação de: lei de criminalização da homofobia proposta de 

Maria do Rosário (PT/RS), que tipifica os crimes de ódio; e também a lei de 

reconhecimento da união estável e do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo, 

proposta pelos deputados Jean Wyllys (PSOL/RJ) e Érika Kokay (PT/DF), que tramita 

anexado a outro, apresentado pelo ex-deputado (já falecido) Clodovil Hernandes. 

Atualmente, existe apenas uma resolução do Conselho Nacional de Justiça determina que 

os cartórios devem seguir a decisão do Supremo Tribunal Federal. 

 Interessante registrar que esses aspectos acima apontados - em tese -  não 

deveriam entrar em choque, uma vez que uma definição afetiva-sexual em nada se 

relaciona com a questão religiosa, pois pertencem a setores diferenciados de tipos de 

manifestações humanas. A primeira reside numa esfera de intimidade/de exercício e 

afirmação de identidade pessoal; enquanto que a segunda está ligada às acepções de 

expressões coletiva da fé; que – na maioria das vezes – vem associado a um exercício 

coletivo. Inclusive em séculos passados, pudemos ver um modo de perceber tão 

aproximação: 



Página 34 de 90 

 

 

Momento importante: é fácil rir dos psiquiatras do 

século XIX [...] Nesse momento os prazeres mais 

singulares eram solicitados a sustentar um discurso de 

verdade sobre si mesmos, discurso que deveria 

articular-se não mais àquele que fala do pecado e da 

salvação, da morte e da eternidade, mas ao que fala do 

corpo e da vida — o discurso da ciência. Bastava para 

tornar trêmulas as palavras; constituia-se, então, essa 

coisa improvável: uma ciênciaconfissão, ciência que 

se apoiava nos rituais da confissão e em seus 

conteúdos, ciência que supunha essa extorsão 

múltipla e insistente e assumia como objeto o 

inconfessável-confesso. Escândalo, seguramente e, 

em todo caso, repulsão do discurso científico, tão 

altamente institucionalizado no século XIX 

[...].(FOCAULT, 2009, pp.62-63) 

 

 Pela própria caracterização da Constituição Federal Brasileira vivemos num 

Estado secular ou Estado laico; isso fica patente ao prever a liberdade de crença religiosa 

e a proteção e respeito às suas respectivas manifestações. Diz o artigo 5º: “VI - é 

inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 

cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 

liturgias;”. 

 Dessa forma, não há lei que faça com que qualquer tipo de religiosidade seja 

parâmetro para normatizar a vida social do povo brasileiro e das demais pessoas aqui 

residentes. Do contrário, poderia de se deduzir de uma supressão dos direitos dos ateus, 

ou mesmo na punição daqueles que não professassem a religião majoritária, ou pior, 

deixaríamos de lado a liberdade instituída pelo Estado Democrático de Direito. E mais 

uma vez convocamos o pensador que faz uma relação da sexualidade e da intervenção 

estatal: 

 

Vejamos alguns exemplos. Uma das grandes 

novidades nas técnicas de poder, no século XVIII […] 

Aparecem também as campanhas sistemáticas que, à 

margem dos meios tradicionais — exortações morais 

e religiosas, medidas fiscais — tentam fazer do 

comportamento sexual dos casais uma conduta 

econômica e política deliberada […] Que o Estado 

saiba o que se passa com o sexo dos cidadãos e o uso 

que dele fazem e, também, que cada um seja capaz de 
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controlar sua prática. Entre o Estado e o indivíduo o 

sexo tornou-se objeto de disputa, e disputa pública. 

(FOCAULT, 2009, pp. 27-28). 

 

 

 Se houvéssemos de convocar de listar privilégios concedidos pelo ente público do 

Estado, esses certamente residem em protecionismos vários que deram margem à 

exploração da fé como um negócio altamente rentável, tais como: 

 

• dispensa de requisitos doutrinários ou numerário de seguidores para abertura 

de igreja (bastando ao interessado pagar ao cartório, arrumar um espaço – que 

se obtém CNPJ); 

• ausência de tributação da conta aberta para recolhimento do dízimo dos fiéis; 

• ausência de tributação das “comissões” dos líderes religiosos; 

• isenção do IPTU da sede da igreja; 

• isenção do IPVA dos veículos da igreja; 

• (na maioria do estados brasileiros) isenção do ICMS; 

• prisão especial para fundadores da própria igreja e seus ministros; 

• dispensa do serviço militar obrigatório para fundadores da própria igreja e 

seus ministros. 

 

 E mais recentemente - no dia 04 de novembro de 2015 - a bancada evangélica 

conseguiu a aprovação numa comissão especial - formada pelo presidente do Congresso 

Nacional Eduardo Cunha - para discutir a matéria da Proposta de Emenda à Constituição 

que inclui as igrejas na lista de instituições capazes de propor ação direta de 

inconstitucionalidade ou ação declaratória de constitucionalidade ao Supremo Tribunal 

Federal. A proposta seguirá para votação em dois turnos no Plenário dessa Casa 

Legislativa, que se vier a ser aprovada, passarão as igrejas a assumir a prerrogativa que 

até então cabia a: o presidente da República, as Mesas do Senado e da Câmara, a 

Assembleia Legislativa do Distrito Federal, os governadores das unidades federativas do 

país, o procurador-geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil, partidos políticos representados no Congresso e sindicatos ou entidades de classe. 

 Outro ponto discutível é que esses evangélicos radicais deveriam ater-se a 

empreender suas regras e modos de conduta aos seus seguidores/fiéis; e não acham que 

até aqueles que não possuem qualquer ligação com sua religião deveriam se portar de 
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acordo com seu regramento. Manter-se naquela lógica deturpada seria semelhante a dizer: 

“Olha você não pode passar hidratante porque eu estou de regime!”, ou seja, seria o 

mesmo que admitir que todos devem tender a um comportamento único e que toda 

possibilidade de diversidade deveria ser execrada. 

 

Conclusões 

 

 Não compreendemos uma religião que se diz pregadora de um sentimento como 

amor/fraternidade e - ao mesmo tempo -  posiciona-se auto-declarada e narcisisticamente 

como a melhor intérprete de antigos evangelhos; coloca-se como única 

privilegiada/escolhida detentora do poder de comunicação com a divindade; auto-intitula-

se como sabedora de quem são os escolhidos de Deus. Não entendemos tal religiosidade 

que defende posicionamentos conservadores mesmo que isso signifique: a  permanência 

de crianças em orfanatos, o não-reconhecimento de situações fáticas de relacionamentos 

conjugais, expropriação de direitos por desamparos jurídicos de cidadãos. 

 Percebemos uma gama de outras perdas das pessoas LGBT, como pode ser visto 

em: 

[…] três vertentes distintas. A primeira, referida como 

“psicológica”, focaliza percepções negativas de 

indivíduos e grupos sobre pessoas LGBT, 

concedendo menor destaque a interações e a laços 

sociais. A rejeição à homossexualidade seria oriunda 

de conflitos internos, podendo materializar-se sob a 

forma de atos de violência. A abordagem nomeada 

“sociológica” coloca em foco relações entre grupos, 

disputas políticas e processos de categorização dos 

sujeitos a partir de estereótipos que dizem respeito à 

distribuição de privilégios sociais, a situações de 

conflito e à discriminação, além da produção coletiva 

de “estigmas”. Por fim, a vertente “jurídica”, à qual o 

autor se alinha, toma a exclusão por orientação sexual 

como violação dos direitos humanos, entendidos 

enquanto convenções estabelecidas pela Carta Magna 

brasileira e por acordos 

internacionais.(NATIVIDADE; OLIVEIRA, 2016, 

p.6) 

 

 Embora esses organismos internacionais apontem no sentido de uma abertura para 

toda a diversidade humana, vemos com preocupação aqui no Brasil uma tendente ala 
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conservadora se expandir nas Casas Legislativas, se em 2004 tínhamos apenas 32 

deputados evangélicos, em 2014 atingimos o número de 75 deputados. Isso podendo 

significar o aumento das demandas que desviem o caminho da evolução de um 

pensamento progressista que abra caminhos para uma melhor integração e equidade da 

pluralidade social que possuímos. 

 O momento enseja uma reação, em termos de (re)conquista e manutenção de 

espaços conquistados pela comunidade LGBTs, de maneira que seja possível desmascarar 

a mentira forjada pelos referidos grupos evangélicos do falso termo da chamada “ditadura 

gay”. Essa segregação, imposta por um posicionamento daqueles que em nome de suas 

convicções religiosas passam a difamar a legítima busca de pleno gozo de uma cidadania, 

não deve ser passivamente recebida; devendo sim inspirar aos ativistas das causas LGBTs 

unir-se com outros segmentos que também vem sofrendo ataques, como: negros, pessoas 

portadoras de deficiência, idosos, crianças, adolescentes, indígenas, entre outros. 

 Defendemos que se existe uma ditadura, não seria a “gay”, mas sim dos referidos 

grupos, o que poderia ser em contrapartida ser chamada da ditadura “evangélica”. 
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Resumo: O presente artigo centra-se em discutir o chamado aborto “eugênico”, que 

consiste na interrupção da gravidez cujos fetos sejam considerados “anômalos”, com 

aplicação aos casos de microcefalia. Este estudo justifica-se pelo recente surto do zika 

vírus no Brasil e o aumento dos casos de microcefalia, anomalia comprovadamente ligada 

ao vírus, que vem acendendo um debate entre juristas, pesquisadores e a sociedade civil 

a respeito da possibilidade de se permitir o aborto em caso de fetos acometidos pela má 

formação. Para isso, buscaremos uma fundamentação metodológica teórico crítica na 

Bioética. Primeiro trataremos dos princípios bioéticos, tais como o da autonomia, 

beneficência, nãomaleficência e justiça, sobretudo através da doutrina de H. 

TristamEngelhardt Jr. Em seguida serão expostos o entendimento da doutrina e decisões 

jurisprudenciais que versem sobre o tema. Por fim, proporemos uma comparação com o 

aborto de anencéfalos, fetos sem cérebro, possibilidade permitida após decisão do STF, 

em 2012.  

Palavras-chave: Microcefalia; Aborto; Bioética. 

 

Abstract: This article focuses on discussing the so-called “eugenic” abortion, which is 

the interruption of pregnancy whose fetuses are considered "anomalous", application to 

cases of microcephaly. This study is justified by the current zika virus outbreak in Brazil 

and the increase in cases of microcephaly, demonstrably linked to the virus, that has 

generated a debate among legal experts, researchers and civil society about the possibility 

of allowing abortion in cases of this fetal malformation. To do this, we will seek a 
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theoretical and critical methodological basis in bioethics. First, we will discuss bioethical 

limits and principles, such as autonomy, beneficence, non-maleficence and justice, 

especially through the writings of H. TristamEngelhardt Jr. Then, we will expose the 

understanding of doctrine and court decisions about this subject. Finally, we will propose 

a comparison with abortion of anencephalic, fetuses without brains, possibility allowed 

after Supreme Court decision, in 2012. 

 

Keywords: Microcephaly; Abortion; Bioethics. 

 

Bioética: considerações gerais 

 

 O termo Bioética foi utilizado pela primeira vez em uma publicação do alemão 

Fritz Jahr no periódico Kosmos, em 1927. Nele, o autor definia a Bioética como o 

reconhecimento das obrigações éticas em relação a todos os seres vivos. Contudo, a 

criação da Bioética foi, durante muito tempo atribuída, ao professor e pesquisador norte-

americano Van Rensselaer Potter, com as publicações “Bioética, a ciência da 

sobrevivência” e “Bioética: ponte para o futuro”, na década de 1970. 

 Na metade do século XX, o avanço da ciência e da biotecnologia no contexto da 

Segunda Guerra Mundial, experimentos realizados em seres humanos no holocausto e a 

explosão da bomba nuclear em Hiroshima geraram em Van Potter uma preocupação com 

as possíveis consequências deste avanço. Para ele, “nem tudo que é cientificamente 

possível é eticamente aceitável”, sendo fundamental estabelecer um diálogo entre as áreas 

científica e humanística, nas quais a Bioética exerceria a função de mediadora. 

 A Bioética pode ser conceituada, portanto, como a ciência “que tem como objetivo 

indicar os limites e as finalidades da intervenção do homem sobre a vida, identificar os 

valores de referência racionalmente proponíveis, denunciar os riscos das possíveis 

aplicações”4. Sendo assim, esta é uma ciência transdisciplinar, que envolve áreas como a 

Sociologia, a Medicina, o Direito, a Economia, a Psicologia, a Teologia, etc.  

Posto isto, concluímos que essa ciência é fundamental para o objetivo deste estudo 

de dialogar sobre a possibilidade jurídica do aborto de fetos microcefálicos. Haja vista 
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que a Bioética é uma ciência da qual o homem é sujeito e não apenas objeto5, ela é 

utilizada para buscar respostas para as mais diversas problemáticas que surgem em 

decorrência do desenvolvimento científico e tecnológico frenético da atualidade. 

Tomaremos como base, para isto, alguns princípios abrangentes que têm a pretensão de 

nortear a resolução dos novos problemas.  

 

Princípios norteadores da Bioética 

 

 Após o surgimento da Bioética, fez-se necessário instituir um método para a 

solução dos casos concretos que nasciam da relação entre a medicina e a ética. Foi com a 

publicação da obra PrinciplesofBiomedicalEthics, de Tom L. Beauchamo e James F. 

Childress, em 1979, que foi apresentada a Teoria Principialista fundamentada em quatro 

princípios: não maleficência, beneficência, respeito a autonomia e justiça. Para 

Beauchamo e Childress, eles são a base para qualquer discussão ética6. Tais princípios 

são diretrizes gerais que deixam um espaço considerável para um julgamento em casos 

específicos e que proporcionam uma orientação substantiva para o desenvolvimento de 

regras e políticas mais detalhadas.7 

Todavia, esta teoria é alvo de diversas críticas justamente pelo seu caráter relativo, 

pois, ele torna impossível que todos os princípios sejam respeitados igualmente. 

Entretanto, para H.TristamEngelhardt, os princípios podem atuar como regra:“[...] talvez 

como regras gerais que guiam o investigador a fazer um enfoque particular da solução de 

um problema. Se não fundamentais, são pelo menos úteis, servindo para indicar as fontes 

de áreas concretas de direitos e obrigações morais”.8 

 

Princípio da não maleficência e da beneficência 

 

De acordo com o princípio da não maleficência, existe uma obrigação moral de 

não causar nenhum dano intencionalmente. Ele está atrelado à máxima do primum non 

                                                           
5CORREIA, Francisco de Assis. Alguns desafios atuais da bioética. In: PESSINI, Léo; 

BARCHIAFONTAINE,Cristhian de Paul. (Orgs.) Fundamentos da bioética. São Paulo: Paulus, 1996. p. 

48-49. 
6LOCH, Jussara de Azambuja. Princípios da bioética. Kipper DJ.(editor) Uma Introdução à 

Bioética. Temas de Pediatria Nestlé, n. 73, 2002. Disponível em: 

<http://www.pucrs.br/bioetica/cont/joao/principiosdebioetica.pdf>. Acesso em 23 fev. 2016. 
7BEAUCHAMP, TL.; CHILDRESS JF. Princípios de ética biomédica. São Paulo: Loyola, 2002. p. 55. 
8ENGELHARDT, HT. Fundamentos de bioética. São Paulo: Loyola; 1996. P. 103. 
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nocere do Juramento de Hipócrates, centro da ética profissional médica, que significa 

“antes de tudo, não causar dano”. Enquanto que o princípio da beneficência é a obrigação 

de agir em benefício do outro. 

O princípio da não maleficência é, em muitas vezes, unido ao da beneficência, 

formando um único princípio. Diversos autores afirmam que evitar o dano intencional é 

visar o bem do outro. Contudo, Beauchamp e Childressdiscordam desta junção. Para eles: 

 

Embora a não-maleficência e a beneficência sejam similares, e tratadas 

frequentemente na filosofia moral como não sendo nitidamente 

distinguíveis, combiná-las num mesmo princípio obscurece distinções 

relevantes. As obrigações de não prejudicar os outros (por exemplo 

aquelas que proíbem roubar, mutilar e matar) são claramente distintas 

das obrigações de ajudar os outros - por exemplo, proporcionando 

benefícios, protegendo interesses e promovendo o bem-estar. 9 

 

 A necessidade de distinguir conceitualmente esses dois princípios se configuraria 

nos casos concretos, pois, a depender da conjuntura dos fatos, um poderá ser priorizado 

em decorrência do outro e vice-versa.  

Engelhardt Jr. não distingue os princípios da não maleficência e da beneficência, 

entretanto, ele afirma existir duas características distintas entre ambos. No princípio da 

não maleficência, o indivíduo que pratica a ação deseja fazer um bem a um outro 

indivíduo, que, apesar de acreditar ser uma maldade, aceita receber. Enquanto que no 

princípio da beneficência, o indivíduo que pratica a ação deseja fazer o que o outro 

considera ser o bem e aceita receber, apesar de acreditar ser uma maldade. Ele, então, 

conclui que: “podemos reconhecer o princípio de não malevolência como o elemento 

mais obrigatório da preocupação moral com a beneficência, com a realização do bem, 

porque a malevolência é a rejeição do bem”.10 

 

Princípio da autonomia 

 

 Uma pessoa autônoma é aquela que possui a capacidade de deliberar sobre o seu 

corpo e a sua vida e de suportar as consequências de suas escolhas. O princípio da 

autonomia propõe que estes indivíduos autônomos realizem suas escolhas e que estas 

sejam respeitadas. Para Beauchamp e Childress, deve-se permitir aos cidadãos que se 

                                                           
9BEAUCHAMP, TL.; CHILDRESS JF, op. cit. P. 210. 
10ENGELHARDT, HT, op. cit. P 159. 
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desenvolvam e possam fazer opções segundo suas convicções pessoais, desde que tal 

postura não interfira na análoga expressão da liberdade dos outros.11 

 Engelhard, por sua vez, rebatiza o princípio da autonomia, que passa a se chamar 

princípio do consentimento, pois esta mudança traria maior esclarecimento acerca de seu 

objeto, que seria não a autonomia ou a liberdade, mas o consentimento dos envolvidos. 

 

[...] rebatizei o “princípio da autonomia” como o “princípio do 

consentimento” paraindicar melhor que o que está em jogo não é algum 

valor possuído pela autonomiaou pela liberdade, mas o reconhecimento 

de que a autoridade moral secular derivado consentimento dos 

envolvidos em um empreendimento comum. O princípio do 

consentimento coloca em destaque a circunstância deque, quando Deus 

não é ouvido por todos do mesmo modo (ou não é de maneiraalguma 

ouvido por ninguém), e quando nem todos pertencem a uma 

comunidade perfeitamente integrada e definida, e desde que a razão não 

descubra uma moralidade canônica concreta, então a autorização ou 

autoridade moral secularmente justificável não vem de Deus, nem da 

visão moral de uma comunidade particular, nem da razão, mas do 

consentimento dos indivíduos. Nessa surdez a Deus e no fracasso da 

razão os estranhos morais encontram-se como indivíduos.12 

  

Princípio da justiça 

 

 Originado da definição de Ulpiano de iussuumunicuiquetribuens, que significa 

“dar a cada um o seu direito”, este princípio coloca a equidade como uma condição 

fundamental. Torna-se uma obrigação ética tratar cada indivíduo com a moral correta e 

distribuir de maneira equilibrada os recursos, para que um número maior de pessoas sejam 

favorecidas. 

 Para Engelhardt, o princípio da justiça é intrinsecamente ligado ao princípio da 

beneficência: “a maior parte dos recursos ao princípio da justiça pode ser entendida como, 

na raiz uma preocupação com a beneficência. Os princípios de justiça que dão apoio a 

distribuição de bens conforme uma visão moral particular são exemplos especiais da 

tentativa de fazer o bem”.13  

 

Aborto eugênico 

 

                                                           
11BEAUCHAMP, TL.; CHILDRESS JF,op. cit. P. 143. 
12ENGELHARDT, HT, op. cit. P. 17. 
13ENGELHARDT, HT, op. cit. P. 156. 
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Dentre os vários temas de estudo da Bioética, o aborto eugênico está, atualmente, 

no centro de vários debates e discussões. Esse tema veio à tona devido ao aumento do 

número de casos de microcefalia no país. O aborto eugênico, também conhecido como 

aborto seletivo, visa à interrupção da gravidez quando houver suspeita de que a criança 

irá nascer com alguma anomalia, com defeitos físicos ou mentais. Esse entendimento tem 

como base valores sexistas, racistas e étnicos, sob a justificativa de que os indivíduos que 

pertencem a esse rol são subumanos, não sendo considerados humanos, pois não são 

capazes de sobreviver ou se desenvolver biologicamente.14  Maria Helena Dinizo 

conceitua como: 

 

interrupção criminosa da gestação quando: houver suspeita de que, 

provavelmente, o nascituro apresenta doenças congênitas, anomalias 

físico-mentais graves, como microcefalia, retinitepigmentosa, sífilis, 

mongolismo, epilepsia genuína, demência precoce, idiotia amaurótica, 

etc.; (...). E o praticado com escopo de aperfeiçoar a raça humana, 

logrando seres geneticamente superiores ou com caracteres genéticos 

predeterminados para alcançar uma forma depurada de eugenia que 

substitui o direito de procriar pelo de nascer com maiores dotes 

físicos.15 

 

Levando em consideração a definição de aborto eugênico, pretendemos, no 

decorrer de nosso trabalho e através de opiniões de juristas renomados e de doutrinadores, 

analisar de forma crítica a caracterização ou não do aborto eugênico nos casos de 

anencefalia e de microcefalia. 

 

Sobre a anencefalia 

 

Primeiramente, sobre a anencefalia, a mesma consiste numa má-formação 

congênita em que há um defeito no fechamento do tubo neural do feto.16 Segundo a 

Sociedade Mineira de Pediatria,  

a anencefalia impede que o feto tenha atividade elétrica cerebral, por 

estrutura funcional mais importante: o córtex cerebral. 

                                                           
14DINIZ, Débora; ALMEIDA, Marcos de. Bioética e aborto. Iniciação à Bioética. Brasília: Conselho 

Federal de Medicina, p. 125-138, 1998. Disponível em: 

<http://www.portalmedico.org.br/biblioteca_virtual/bioetica/ParteIIIaborto.htm>Acesso em: 21 de fev. 

2016. 
15DINIZ, Maria Helena. O estado atual do biodireito. São Paulo: Saraiva, 2001, p. 34.  
16ABC.MED.BR, 2013. Anencefalia: causas, sinais e sintomas, diagnóstico, evolução. Disponível em: 

<http://www.abc.med.br/p/340714/anencefalia-causas-sinais-e-sintomas-diagnostico-

evolucao.htm>Acesso em: 22 de fev. 2016. 
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Consequentemente, tem apenas o tronco cerebral, motivo pelo qual não 

mantém relação com o mundo exterior e não conscientiza a dor.17 

A questão controversa sobre o tema da anencefalia consiste em considerar o aborto 

de fetos anencéfalos como crime ou não e, ainda, o fato do mesmo ser caracterizado como 

aborto eugênico. Mesmo não significando o fim dos debates e discussões acerca desse 

tema, sobretudo nos campos do Direito Penal e Constitucional, em abril de 2012, o STF 

decidiu por 8 votos a 2 pela não tipificação de crime de aborto no caso de fetos 

anencéfalos.  

 

Decisão do STF sobre o aborto de anencéfalos 

 

Em seu voto, o ministro-relator da ADPF 5418, Marco Aurélio, fez uma dissertação 

técnico-científica, com fundamentação na audiência pública de 2008, e acolheu a tese de 

que o feto anencéfalo é um morto cerebral. A partir disso, se concluiria que não existe 

para o mesmo presunção de vida extrauterina. Portanto, o entendimento foi de que 

mulheres que interrompem a gravidez de fetos anencéfalos não cometem crime. Nas 

palavras do ministro-relator, “aborto é crime contra a vida. Tutela-se a vida em potencial. 

No caso do anencéfalo, não existe vida possível.” Ele também afirma que ñoanencéfalo 

é um natimorto. Não há vida em potencial. Logo não se pode cogitar de aborto 

eugênico, o qual pressupõe a vida extrauterina de seres que discrepem de padrões 

imoralmente eleitosò19. 

Seu argumento baseou-se na ideia de que, como já mencionado em nosso 

trabalho, o aborto eugênico visa à interrupção da gravidez em que há suspeita da 

presença de anomalias, defeitos físicos ou mentais. Portanto, como não há expectativa 

de vida para o feto anencéfalo, não há de se falar em anomalias ou defeitos e, 

consequentemente, em aborto eugênico. 

                                                           
17COSTA, IveSeidel de Souza. A legalidade do aborto eugênico em casos de anencefalia. In: Âmbito 

Jurídico, Rio Grande, X, n. 42, jun 2007. Disponível em: <http://www.ambito-

juridico.com.br/site/index.php/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=1924&revista_caderno=6>. 

Acesso em: 23 de fev. 2016 
18Superior Tribunal de Justiça. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 54 Distrito 

Federal. [Inteiro Teor do Acórdão do STF]. Disponível em: 

<http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=3707334>Acesso em: 23 de fev. 

2016. 
19MELLO, Marco Aurélio. Decisão histórica do STF permite aborto de feto. Disponível em: 

<http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI221398,51045-

Marco+Aurelio+Mello+Decisao+historica+do+STF+permite+aborto+de+feto> Acesso em: 24 de fev. 

2016. 



Página 45 de 90 

 

Vale salientar que a decisão da ADPF 54, além de considerar que o feto portador 

de anencefalia é um natimorto, acarretando a possibilidade da interrupção da gravidez, 

também se baseou nos direitos reprodutivos da mulher, no princípio da dignidade humana 

e no direito à saúde da mulher, sobretudo a saúde psíquica. 

Após a decisão, no nosso ordenamento, além das hipóteses de aborto quando a 

saúde da mãe está em risco e em caso de gravidez resultante de estupro, o aborto nos 

casos de gestação de fetos anencéfalos também passou a ser permitido. 

 

Entendendo a microcefalia 

 

 

Antes de avançarmos para nosso objeto de estudo, que é o debate a respeito da 

possibilidade de se abortar fetos microcéfalos, cabe a nós definir o que seria essa 

anomalia. A Organização Mundial da Saúde (OMS), em sua página oficial na internet, 

define a microcefalia da seguinte forma: 

[...] é uma má formação neonatal que consiste em um tamanho de 

cabeça muito menor comparado ao de outros bebês da mesma idade e 

sexo. Se a isso está aliado um pequeno crescimento do cérebro, bebês 

com microcefalia podem apresentar deficiências de desenvolvimento. 

A gravidade da microcefalia varia de leve a grave.20 

 

 O padrão de circunferência cefálica adotado pela OMS, assim como pelo 

Ministério da Saúde, para determinar a incidência ou não de microcefalia no feto é de 32 

cm. Assim, bebês com circunferência inferior a essa medida são acometidos pela má 

formação. Acima disso, a criança é considerada saudável. 

 A ocorrência de microcefalia pode acarretar uma série de deficiências, tais como 

problemas cognitivos, motores, neurológicos, respiratórios e nas funções sensitivas (visão 

e audição), a depender do grau da microcefalia. Além disso, 90% dos casos estão 

associados a retardo mental. 

 Dependendo do caso, é possível fazer cirurgia para corrigir ou amenizar a 

anomalia, mas, no geral, os cuidados ao paciente com microcefalia devem ser feitos de 

forma multidisciplinar, com fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, 

psicólogos, entre outros. Para definir o melhor tratamento, é importante descobrir a 

                                                           
20No original: “Microcephaly is a neonatal malformation defined as a head size much smaller compared 

with other babies of the same age and sex. If this combines with poor brain growth, babies with 

microcephaly can develop developmental disabilities. The severity of microcephaly ranges from mild to 

severe”. WORLD Health Organization. Microcephaly.Disponívelem: 

<http://www.who.int/mediacentre/factsheets/microcephaly/en/>. Acesso em 23 fev. 2016. 
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origem do problema, identificando se ele é congênito (a má formação já é presente no 

nascimento) ou pós-natal (a cabeça é normal no momento do nascimento, a falha no 

crescimento só ocorre depois, à medida que o perímetro cefálico não acompanha o 

desenvolvimento da criança). 

 Esse tipo de má formação vem sendo amplamente comentado no Brasil em razão 

do recente surto do vírus da zika, transmitido pelo mosquito Aedes Aegypti. A alta 

incidência de microcefalia em bebês cujas mães haviam tido zika durante a gravidez fez 

com que autoridades da saúde e pesquisadores de todo o mundo procurassem entender a 

ligação do vírus com a falha no crescimento dos crânios desses fetos. 

Por meio do Informe Epidemiológico de Microcefalia, divulgado no dia 23 de 

fevereiro deste ano, o Ministério da Saúde informou que o país já soma 583 casos 

confirmados de microcefalia desde o início do levantamento, em outubro de 2015. Além 

disso, 4.107 casos estão sob suspeita.21 

 O momento em que o país vive hoje, de surto do zika vírus e o consequente 

aumento nos casos de fetos microcéfalos, vem acendendo um forte debate entre juristas, 

pesquisadores e sociedade civil a respeito da possibilidade de se permitir às gestantes a 

interrupção da gravidez quando comprovada a microcefalia. É sobre esse tema que 

trataremos no tópico a seguir. 

 

A questão do aborto na microcefalia 

 

 Como já tratamos, em votação histórica, o STF decidiu, em 2012, pela 

possibilidade de se permitir o aborto de fetos acometidos pela anencefalia, que consiste 

em uma má formação fetal congênita, de modo que o feto não apresenta estrutura 

cerebral.Até então, só eram previstas duas hipóteses de aborto legalizado, ambas 

definidas pelo artigo128do Código Penal: em caso de estupro ou para salvar a vida da 

mãe. 

 A alta incidência de microcefalia nos bebês nascidos nos últimos meses, no Brasil, 

vem gerando um forte debate entre aqueles que defendem o direito de opção da mulher, 

como nos casos de anencefalia, e os que se posicionam de maneira contrária, alegando 

                                                           
21PORTAL da saúde. Casos suspeitos chegam a 4.107 em todo o país.Disponívelem: 

<http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/cidadao/principal/agencia-saude/22295-casos-suspeitos-

chegam-a-4-107-em-todo-o-pais>. Acesso em: 23 de fev. 2016. 
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que muitos bebês microcéfalos conseguem, apesar de suas limitações, ter uma vida longa 

e saudável. 

 O mesmo grupo de ativistas, advogados e acadêmicos que propôs a permissão do 

aborto de anencéfalos, em 2012, está preparando uma ação que deve ser encaminhada ao 

STF com o intuito de também colocar em pauta a possibilidade de abortar fetos 

microcéfalos. Em entrevista à BBC Brasil, a antropóloga do Anis – Instituto de Bioética, 

Débora Diniz, uma das líderes do movimento, contou que a ação tem como objetivo a 

busca pela “garantia de direitos das mulheres, principalmente na saúde”.22 

 Um dos argumentos do grupo é de que a gestante não pode ser obrigada a arcar 

com um problema que advém de uma omissão do Estado quanto a políticas de vigilância 

sanitária capazes de erradicar o mosquito antes mesmo da epidemia que o país vive nos 

dias de hoje. O grupo alega que essa falha no combate ao Aedes Aegypti e a ilegalidade 

do aborto ferem a Constituição Federal no que concerne ao direito à saúde e à seguridade 

social. 

 
Ou o Estado oferece as melhores condições e cuidado permanente aos 

recém-nascidos com microcefalia, ou permite que as mulheres possam 

fazer a escolha individual de interromper suas gestações (…) O aborto 

não é uma solução para esta tragédia, mas seria uma forma de proteger 

as mulheres vítimas da falta de políticas efetivas para erradicação da 

doença.23 

 

 Outro ponto destacado pelo instituto se refere aos inúmeros casos de abortos 

clandestinos que ocorrem no país, em condições precárias que implicam riscos à saúde 

da mulher. O receio é que, diante do diagnóstico da microcefalia, muitas gestantes 

recorram a clínicas clandestinas, submetendo-se a intervenções muitas vezes perigosas. 

Contrapondo-se a esse posicionamento, muitos estudiosos têm se mostrado 

contrários ao aborto de microcéfalos. O argumento é de que, enquanto na anencefalia a 

expectativa de vida é, praticamente, nula, os bebês microcéfalos, dependendo do grau da 

anomalia, são capazes de viver por muitos anos, desde que tenham acesso aos cuidados 

que lhes são necessários. A interrupção da gravidez, portanto, seria quase que a busca de 

um bebê “perfeito”, uma verdadeira eugenia. 

                                                           
22SENRA, Ricardo.Grupo prepara ação no STF por aborto em casos de microcefalia.BBCDisponível em: 

<http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2016/01/160126_zika_stf_pai_rs>. Acesso em: 23 fev. 2016. 
23______. Juiz defende direito a aborto em casos de microcefalia com risco comprovado de morte. BBC. 

Disponível em:<http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2016/01/160121_microcefalia_aborto_zika_rs>. 

Acesso em: 23 fev. 2016. 
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Não se pode comparar a anencefalia, que é a má-formação do tubo 

neural, caracterizada pela ausência parcial do encéfalo e da calota 

craniana, que resulta na pouca expectativa de vida, com a microcefalia, 

em que há chance de vida, porém com dificuldades cognitivas, motoras, 

de aprendizado, em consequência da má-formação cerebral, fazendo 

com que a criança nasça com a circunferência da cabeça menor que 32 

cm.24 

 

A questão segue dividindo opiniões, inclusive entre lideranças religiosas. Durante 

o lançamento da Campanha da Fraternidade Ecumênica 2016, o presidente da 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), Dom Sérgio da Rocha, criticou o 

aborto de microcéfalos, destacando o direito à vida e à dignidade da pessoa humana. No 

mesmo evento, líderes da Igreja Episcopal Anglicana afirmaram não ter, ainda, um 

posicionamento formado, enquanto a Igreja Batista se mostrou favorável ao direito da 

mulher de interromper a gravidez, se assim preferir.25 A Associação Jurídico-Espírita do 

Brasil (AJE-Brasil), por sua vez, também se posiciona contra a legalização do aborto 

nesses casos.26 

No início do mês de fevereiro, a Organização das Nações Unidas (ONU) 

recomendou a legalização do aborto de fetos com microcefalia nos países que estão 

vivendo o surto do zika vírus. 

 

Uma análise comparativa 

 

O debate acerca da possibilidade ou não de abortar fetos com microcefalia está 

apenas começando e, ao que tudo indica, está longe de chegar a um fim. Muitos são os 

argumentos contra e a favor da mudança na legislação. De um lado, temos o direito à 

liberdade da mulher; do outro, a preservação de uma vida como qualquer outra. 

                                                           
24JÚNIOR, Eudes Quintino de Oliveira. Aborto em casos de microcefalia?. Migalhas. Disponível em: 

<http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI231386,101048-Aborto+em+casos+de+microcefalia>. 

Acesso em: 23 fev. 2016. 
25SOUZA, André de. Aborto em casos de microcefalia divide igrejas cristãs. O Globo. Disponível em: 

<http://oglobo.globo.com/brasil/aborto-em-casos-de-microcefalia-divide-igrejas-cristas-18644142>. 

Acesso em: 23 fev. 2016. 
26LABOISSIÈRE, Paula. Associação espírita é contra aborto em casos de microcefalia. Agência 

Brasil.Disponível em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2016-02/associacao-espirita-

posiciona-se-contraria-ao-aborto-em-casos-de-microcefalia>. Acesso em: 23 fev. 2016. 
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Por se tratar de assunto tão sério, é necessário e saudável que haja uma discussão 

muito bem fundamentada. Entender a microcefalia e as implicações dessa anomalia na 

vida de quem a tem é essencial em meio a esse debate. 

No entanto, é preciso se preocupar com o caminho que uma possível liberação de 

aborto de microcéfalos poderia abrir. Afinal, segundo especialistas, ao contrário da 

anencefalia, aquele que tem microcefalia tem condições de viver, sim. Ao abrir mais uma 

exceção no rol de abortos legalizados, não estaríamos dando espaço para uma espécie de 

“seleção” de nossas crianças? 

 

Temo que a ideia de que o aborto deve ser autorizado porque o feto 

apresenta microcefalia possa ter consequências perigosas. Porque, 

ainda que seja em nome de uma causa justa, proteger a escolha das 

mulheres mais pobres, inevitavelmente reforça a crença de que uma 

vida com deficiências é uma vida indesejada – ou condenada ao 

fracasso. E qualquer possibilidade de reforçar esse preconceito tão 

arraigado, com consequências tão terríveis na vida de milhões de 

pessoas, é um risco grande demais. E um risco com repercussões cujas 

dimensões não podemos prever. Há um efeito desse discurso sobre 

quem nasceu com deficiências e vive neste mundo.27 

 

A microcefalia, apesar de toda a repercussão na imprensa, é uma má formação 

como tantas outras, que acarretam em deficiências físicas ou retardo mental para o 

indivíduo. Se abrirmos espaço para o aborto em caso de microcefalia, não estaríamos 

caminhando para o absurdo de “excluir” aqueles que não se encaixam no padrão? Não 

estaríamos indo de encontro à ideia de incluir, de socializar a pessoa com deficiência? O 

debate é válido desde que analisemos não só o problema atual, mas também as 

implicações que uma mudança na legislação teria nos anos futuros. 

 

O aborto de microcéfalos e os princípios norteadores da Bioética 

 

O debate atual acerca do aborto no campo da Bioética gira em torno daqueles que 

defendem a sua legalização e aqueles que se opõem ao aborto. Os que defendem a 

legalização tem como argumento principal o direito da mulher decidir sobre o seu corpo 

e ter sua autonomia reprodutiva.  Este argumento está relacionado ao princípio bioético 
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da autonomia, no sentido de que a mulher deve possuir a capacidade de deliberar sobre o 

seu corpo e a sua vida e a capacidade de suportar as consequências de suas escolhas. 

Já os oponentes ao aborto, tem como ideia principal de que a vida humana é 

sagrada por princípio28e de que a prática abortiva violaos princípios éticos de não causar 

nenhum dano intencionalmente e de agir em benefício do outro.Temos aí os princípios da 

nãomaleficência e da beneficência, emboraeles também sejam utilizados para defender a 

legalização do aborto. 

Portanto, restringindo a discussão para a questão do aborto de fetos microcéfalos 

e relacionando com as ideias anteriormente apresentadas, nos posicionamos a favor do 

entendimento de que o aborto de fetos com microcefalia seria uma violação dos princípios 

da não maleficência, da beneficência e, sobretudo, do direito fundamental do homem, o 

direito à vida. Entendemos que não há de se falar em aborto eugênico em fetos 

anencéfalos, pois estes não têm expectativa de vida. Diferente do que ocorre com os fetos 

microcéfalos, pois neste caso existe a presença de uma má formação, porém há vida. 

Aqui, sim, há de se falar em aborto eugênico, há de se falar em crime. 
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VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA E BIOÉTICA: AS OBSCURIDADES 

DO PARTO ANÁLISE DA DICOTOMIA MÉDICO X PACIENTE  
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Resumo: Gerar um filho é um dos acontecimentos mais marcantes na vida de uma 

mulher, constituindo uma experiência única. O que muitas não imaginam é que atrelada 

a perspectiva da maternidade há a possibilidade de ocorrer uma série de violências que 

ferem o princípio bioético da autodeterminação e tantos outros valores fundamentais da 

pessoa humana, tal como a dignidade. Visando essa conjectura, foi escolhido como 

objetivo a análise dos períodos pré (expectativa) e pós (realidade) parto, assim como do 

próprio parto, para a demonstração prática da violência obstétrica, qual se faz concreta 

através de práticas invasivas que não gozam do consenso da gestante e influem 

negativamente na sua sexualidade e qualidade de vida. Para hipostasiar tal objetivo 

utilizou-se o método da pesquisa bibliográfica, tomando como base o exame de textos 

que mostram a realidade da obstetrícia e a “não humanização” empregada no momento 

do parto, juntamente à pesquisa de campo, com realização de entrevistas as doulas – 

mulheres que são capacitadas e autorizadas pelo Estado da Paraíba para atuar 

humanitariamente durante o parto – e a mulheres em período de pré-natal e pós-parto da 

cidade de João Pessoa, além do exame da legislação vigente pertinente ao assunto. Vale 

expor ainda os principais pontos dissecados por este artigo: os aspectos conceituais da 

violência obstétrica; a humanização do parto como meio de reduzir os índices de violência 

contra as gestantes; o crescimento alarmante dos partos cesáreos, nos quais, muitas vezes, 

a vontade da mulher não é respeitada; a atuação das doulas nos hospitais visando auxiliar 

as grávidas; a apreciação do arcabouço de leis existentes referentes ao tema; e a 

transversalidade com diferentes campos do saber, a exemplo da bioética, da sociologia e 
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do Direito Penal. Por fim, o estudo desse tema é de supra necessidade para torná-lo 

conhecido e assim, talvez, com a posse das informações cabíveis, os envolvidos no ciclo 

reprodutivo possam evitar novas transgressões e abusos obstétricos. 

Palavras-chave: Maternidade; Violência Obstétrica; Humanização; Bioética; Doulas. 

 

Abstract: Conceiving a child can be one of the most important events in the life of a 

woman. What most people do not realize is that linked to the prospect of motherhood 

there is the possibility of a series of violence that hurt the bioethical principle of self-

determination and other fundamental values of the human person, such as dignity. In view 

of this conjecture, was chosen as objective the analysis of pre and post-partum, as well as 

the delivery itself, for practical demonstration of obstetric violence, which is realized by 

invasive practices that do not enjoy the pregnant consensus and have a negative influence 

on their sexuality and quality of life - are examples of this drug abuse and poor quality of 

care at the time of parturition. To rectify this goal we used the method of literature, 

examining texts that show the reality of midwifery at birth along the field research, 

interviews with Doulas - women who are trained and authorized to act humanely during 

childbirth in Joao Pessoa - and women in pre-natal and post-partum residents also in the 

capital of Paraiba; in addition to the examination of the current relevant to the subject 

legislation. It should also present the main points dissected by this article: the conceptual 

aspects of obstetric violence; the humanization of birth, which is in compliance with the 

decisions of pregnant women by health professionals, who even must execute them in the 

most pleasant manner; the role of Doulas in hospitals helping pregnant women; and 

intersections of different fields of knowledge, such as bioethics, Sociology and Criminal 

Law. Finally, the study of this issue is above need to break with the misconception of 

unquestionable superiority of the attendant health, thus recognizing the patient's 

expressiveness and the respect that is appropriate. 

Keywords: Maternity; Obstetric violence; Humanization; Bbioethics; Doulas. 

 

Notas Introdutórias 

O Brasil é um país no qual o serviço de saúde é precário: falta infraestrutura; não 

há mão de obra suficiente (o que gera uma incapacidade para suprir a ampla demanda da 

população); falta condições materiais para a atuação dos profissionais; e, ainda, lidamos 

com comportamentos que violam a denominada ética profissional, além de serem 
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inconcebíveis do ponto de vista humanitário. É, essencialmente, nesse último ponto que 

se encaixa a realidade da violência obstétrica. 

Discute-se neste artigo a violência obstétrica em sua dimensão teórica, legislativa 

e prática. A primeira sedimenta noções imprescindíveis para a construção conceitual da 

violência obstétrica, bem como sua interdisciplinaridade com outras matérias. Já a 

segunda investiga o arcabouço jurídico brasileiro na procura por instrumentos que 

amparem a gestante, seja para prevenir um ato obstétrico violento - por exemplo, a Lei 

11.108/2005 impõe que é direito da parturiente ter um acompanhante de sua escolha nos 

momentos de pré e pós parto, tal como no parto -, seja para reparar um dano causado - 

por exemplo, a indenização. Enfim, a terceira dimensão trabalha com as possibilidades 

casuísticas, apresentando uma série de condutas que podem ser enquadradas como 

violência obstétrica; além disso, os relatos das doulas e gestantes de João Pessoa 

viabilizaram uma pequena pintura do contexto fático da capital paraibana.  

Com este aparato informativo, podemos, então, investigar a relação médico v. 

paciente, que, ao lado da demonstração pragmática da violência abordada, compõem o 

objetivo do presente artigo científico. Enquanto objetivos esses elementos devem ter sua 

relevância demonstrada: são necessários para quebrar com o senso comum de que o 

médico é o sujeito superior no vínculo instalado com o enfermo, e para possibilitar o 

reconhecimento e enfrentamento da violência obstétrica. 

 

Do parto e da humanização 

O debate adequado da violência obstétrica transita, irremediavelmente, pelos 

eixos temáticos do parto e da humanização deste. São, em verdade, três vertentes 

intrinsecamente relacionadas que fornecem um panorama geral e mais completo do 

próprio ciclo reprodutivo. Imperioso destacar que não há uma linha limítrofe entre tais 

conteúdos, sendo a interseção a regra quando dos seus estudos.  

A percepção do parto ao longo do percurso histórico é distinta; em função disso, 

temos também diferentes maneiras de encarar o sofrimento inerente ao processo 

gestacional.  

O modelo anterior da assistência médica, tutelada pela Igreja Católica, 

descrevia o sofrimento no parto como desígnio divino, pena pelo pecado 

original, sendo dificultado e mesmo ilegalizado qualquer apoio que aliviasse 

os riscos e dores do parto. (Diniz, 1997). A obstetrícia médica passa a 

reivindicar seu papel de resgatadora das mulheres, trazendo: uma preocupação 

humanitária de resolver o problema da parturição sem dor, revogando assim a 
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sentença do Paraíso, iníqua e inverídica, com que há longos séculos a tradição 

vem atribulando a hora bendita da maternidade. (Magalhães, 1916).5 

 A introdução e consolidação da assistência médica entabula, então, uma nova 

compreensão do estado gravídico: passa de sanção do pecado original para ser analisado 

a partir da vitimização da mulher, que estaria aprisionada ao sofrimento pelas regras da 

natureza. A consequência é o lócus assumido pela dor, qual deixa de ter caráter secundário 

e retributivo – pelo pecado cometido – para assumir a posição de aspecto central e 

primeiro no parto. Essa elevação do padecimento da gestante culmina no processo de 

“patologização” do curso natural que é dar a luz a uma nova vida. 

Lembre-se: a patologia é o ramo da medicina que examina os extravios 

fisiológicos e anatômicos, a partir do que é considerado normal, para apontar uma doença. 

Patologizar, por seu turno, seria a formulação de discursos para etiquetar, constituir e 

caracterizar o que não é “normal”, o que sai do padrão. Fala-se, então, em “patologização” 

dos procedimentos naturais de reprodução porque o corpo feminino foi pintado como uma 

armadilha para seu próprio gênero, uma vez que os sistemas e órgãos vinculados à 

reprodução figuravam enquanto perigos a serem transpostos para a saúde e vida de mãe 

e filho; simbolizavam ainda a dor e, possivelmente, a produção de danos. Coisas assim 

não poderiam ser consideradas “normais”.  

Revestindo-se da perspectiva de humanização no parto, aqui delineada enquanto 

conduta eliminatória da tortura física vivenciada pela mulher grávida, os médicos 

desenvolveram uma série de técnicas, práticas e procedimentos para tornar a saída do feto 

de dentro do corpo da mãe a mais rápida e imperceptível possível. Nesse sentido, temos 

uma multiplicidade de instrumentos cirúrgico-obstétricos, tais como sinfisiótomos, 

fórceps, craniótomos, basiótribos e embriótomos. Há ainda a inserção de componentes 

sintéticos durante o parto, quais podem proporcionar uma série de efeitos distintos – a 

anestesia; o esquecimento (ao longo de várias décadas do século passado, os partos com 

sedação total e utilização da escopolamina, para impelir o apagamento das memórias, 

eram muito famosos entre as classes mais altas); a agilidade das contrações, ao invés de 

esperar o progresso natural, etc. 

Se os médicos atuavam sob o estandarte da menor dor, o melhor lugar para parir 

seria, logicamente, o hospital. O que houve, então, foi a internalização da cultura 

                                                           
5 DINIZ, Carmen Simone Grilo. "Humanização da assistência ao parto no Brasil: os muitos sentidos de 

um movimento". Ciência & Saúde Coletiva. 10 (3), 2005, p. 2. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/csc/v10n3/ 
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hospitalar e, consequentemente, a marginalização do ofício das parteiras, leigas ou cultas 

– em alguns países tal atividade chegou mesmo a ser relegada à ilegalidade, assim como 

o parto não-hospitalizado. Registre-se, contudo, que até hoje não existem dados 

científicos que comprovem a verossimilhança do senso comum de que o hospital é o lugar 

mais confiável para dar a luz.  

No modelo hospitalar dominante na segunda metade do século 20, nos países 

industrializados, as mulheres deveriam viver o parto (agora conscientes) 

imobilizadas, com as pernas abertas e levantadas, o funcionamento de seu útero 

acelerado ou reduzido, assistidas por pessoas desconhecidas. Separada de seus 

parentes, pertences, roupas, dentadura, óculos, a mulher é submetida à 

chamada “cascata de procedimentos” (Mold& Stein, 1986). No Brasil, aí se 

incluem como rotina a abertura cirúrgica da musculatura e tecido erétil da 

vulva e vagina (episiotomia), e em muitos serviços como os hospitais-escola, 

a extração do bebê com fórceps nas primíparas. [...] 

Para além da pobreza das relações humanas nessa forma de assistência e do 

sofrimento físico e emocional desnecessário que causa, o uso irracional de 

tecnologia no parto levou ao seu atual paradoxo: é justamente o que impede 

muitos países de reduzir a morbimortalidade materna e perinatal (Barros et al., 

2005, Costello, 2005).6 

  

Com os anos, palpável se fez que a hospitalização e o uso desmedido de 

tecnologias – fruto de uma sociedade essencialmente tecnocrática – não representavam o 

paradigma da melhor qualidade. Haviam muitas condutas e procedimentos violadores e 

violentos para a gestante – entenda violência não apenas como dano físico, mas em sua 

acepção mais ampla, compreendendo todo ato maléfico –, os quais passam a ser debatidos 

e combatidos. 

Em finais do século XX emergiu, então, um novo movimento, qual, em linhas 

gerais, luta pela flexibilização da cultura hospitalar, por uma interação mais íntima e 

mutual entre as partes envolvidas no ciclo reprodutivo, pelo contato ininterrupto entre 

mãe e filho, pela desagregação das tecnologias perniciosas e, sequentemente, 

incorporação de tecnologias mais adequadas. Recebe muitos nomes, mas no Brasil 

denomina-se humanização do parto. Visível, assim, que, a depender do período temporal 

investigado, tal terminologia assume distintas conotações.  

                                                           
6 DINIZ, Carmen Simone Grilo. "Humanização da assistência ao parto no Brasil: os muitos sentidos de um 

movimento". Ciência & Saúde Coletiva. 10 (3), 2005, p. 3. Disponível em: 

http://www.scielo.br/pdf/csc/v10n3/a19v10n3. Acesso em: 24/02/2016. 



Página 57 de 90 

 

 Em face da luta pelo abandono das tecnologias perniciosas e do englobamento de 

tecnologias adequadas, eclode a medicina baseada em evidências (MBE), qual foca nas 

incompatibilidades e na carência de evidências científicas da segurança e eficácia de 

determinadas práticas médicas, clamando, portanto, pela realização de procedimentos que 

tenham cunho eficaz cientificamente comprovado. O suporte emocional fornecido por 

alguém próximo a gestante é um exemplo de prática que tem sua eficácia demonstrada: o 

conforto emotivo colabora para o bom desenrolar do parto; a raspagem de pelos, por outro 

lado, era uma prática usualmente utilizada mas que não teve sua eficiência demonstrada 

cientificamente, logo, deve ser abandonada. 

 Quanto à flexibilização da cultura hospitalar, podemos apontar a possibilidade de 

dar a luz no conforto do local escolhido pela gestante e a presença de outros agentes que 

não a equipe médica, tal como o acompanhante e as doulas. Já no que toca a uma relação 

mais íntima e mutual entre as partes, cada caso terá suas especificidades, mas o que deve 

haver sem exceções é o oferecimento de informações à gestante e o respeito de suas 

decisões. 

 

Caracterização da Violência Obstétrica 

 

A violência obstétrica pode ser definida como qualquer forma de maus-tratos, 

abusos, descriminações, afastamentos, ou outras atitudes que gerem transtornos imediatos 

ou permanentes para com a gestante na fase anterior, durante ou após o parto. A 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo trabalha tal conceito, em sua cartilha de alerta, 

enquanto sendo:  

“apropriação do corpo e processos reprodutivos das mulheres pelos 

profissionais de saúde, através do tratamento desumanizado, abuso da 

medicação e patologização dos processos naturais, causando a perda da 

autonomia e capacidade de decidir livremente sobre seus corpos e sexualidade, 

impactando negativamente na qualidade de vida das mulheres”. 7 

 

Identificar a violência é extremamente complicado devido a fatores como: a 

relação assimétrica médico v. paciente – em que a gestante fica em posição de 

                                                           
7Defensoria Pública do Estado de São Paulo – Violência Obstétrica, você sabe o que é? Disponível em: 

<http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/repositorio/41/Violencia%20Obstetrica.pdf>. Acesso em 

28/01/2016. 
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subordinação –; a ideologia de que a dor do parto é “normal” e que o sofrimento é 

intrínseco ao ato de parir; a falta de conhecimento legal da gestante e de seus 

acompanhantes; entre outras.  

Para facilitar o reconhecimento de um ato obstétrico violento, a Rede Parto do 

Princípio, no dossiê “Parirás com dor”, construiu uma classificação:8 

 

a- Caráter físico: atitudes que causem dor ou dano físico na gestante; exemplos: privação 

de alimentos, manobra de Kristeller (compressão do abdômen envolvendo o útero para 

adiantar a expulsão do bebê)  e uso rotineiro de ocitocina. 

 

b- Caráter psicológico: atitudes verbais ou não, que gerem angústia ou outros 

sentimentos que deixem a mulher insegura; exemplos: ameaças, piadas, grosserias e 

humilhações.  

 

c- Caráter sexual: atitudes que prejudiquem a intimidade sexual ou vida reprodutiva da 

mulher; exemplos: episiotomia (corta-se o períneo para ampliar o canal do parto para 

facilitar a passagem do bebê) e assédio. 

 

d- Caráter institucional: atitudes que atrapalhem, procrastinem ou impeçam a mulher a 

ter acesso aos seus direitos no período pré- gestacional até o pós-gestacional; exemplos: 

impedir a amamentação, obstar a presença do acompanhante. 

 

e- Caráter material: atitudes com fins lucrativos indevidos para com a gestante e seus 

acompanhantes;  exemplos: cobranças pela presença do acompanhante no parto. 

 

f-Caráter midiático: exposição por profissionais através de meios de comunicação, 

tendentes a denegrir e ridicularizar a situação da gestante ou o parto.; exemplos: apologia 

à cesariana sem fundamentação cientifica, denegrir a imagem do parto normal. 

 

Registre-se que um caráter não exclui o outro, na verdade, eles se cumulam.  

 

                                                           
8 Violência Obstétrica: “Parirás com dor”. P. 60 Disponível em: 

<http://www.senado.gov.br/comissoes/documentos/SSCEPI/DOC%20VCM%20367.pdf>. Data de acesso 

25/02/2016. 
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Violência Obstétrica no Ordenamento Jurídico 

A legislação brasileira ainda é muito precária no que tange especificamente a 

proteção das mulheres contra a violência obstétrica, qual acontece durante o pré e pós 

parto, além do próprio parto, não existindo nenhuma lei específica que a tipifique. 

Diferentemente, por exemplo, do que acontece no cenário maduro da Argentina e da 

Venezuela, nos quais existem leis que reconhecem e definem essa modalidade de 

violência. 

 A Constituição Federal de 1988 salvaguarda direitos dos cidadãos, os quais são, 

consequentemente, aplicáveis a mulheres sob cuidados obstétricos. A dignidade constitui 

um dos fundamentos do modelo democrático de Estado adotado no Brasil, elencada logo 

no inciso III, no primeiro artigo da Lei Maior. Outra garantia constitucional é o direito à 

saúde, consagrado nos artigos 196 ao 200. O artigo 5º, por sua vez, consubstancia, entre 

outras garantias, a inviolabilidade do direito à liberdade, elucidada através dos seguintes 

dispositivos: inciso II, a inexistência de de obrigatoriedade de fazer algo, senão em virtude 

de lei; inciso V, a indenização em decorrência de dano material ou moral; e, inciso X, a 

inviolabilidade da intimidade e da vida privada. Os parágrafos 2º e 3º, ainda do artigo 

retro citado, ampliam o rol dos direitos humanos essenciais, asseverando que tratados e 

convenções internacionais que partilham dos mesmo princípios da Constituição devem 

adquirir status de emenda constitucional. 

Dessa forma, a Carta Maior brasileira acolheu o disposto na Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos, também conhecida como Pacto de São José da Costa 

Rica, que tem o intuito de reconhecer direitos básicos à existência humana. O seu artigo 

5º protege o direito à integridade pessoal, repudiando qualquer ato lesivo à integridade 

física, psíquica e moral, abarcando, dessa forma, aviolência praticada contra a muher no 

período reprodutivo.  

O Código Civil e o Código Penal vigentes também recepcionaram, de forma 

mediata, as normas protetivas constitucionais que se estendem às puérperas. Civilmente, 

o médico ou a equipe hospitalar podem ser responsabilizados por cometer ato ilícito, ou 

mesmo lícito, que viole direito ou cause dano, ainda que moral, excedendo os limites 

impostos pela boa-fé e pelos bons costumes, ficando obrigado a repará-lo (arts. 186, 187 

e 927, CC). E, penalmente, poderão responder também por homicídio (art. 121, CP); lesão 

corporal, ofendendo a integridade física de alguém (art. 129, CP); injúria, uma vez 

ofendida a dignidade ou decoro de um indivíduo (art. 140, CP); constrangimento ilegal, 

tipificado como o constrangimento para que alguém faça algo não exigido por lei, ou não 
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faça algo que ela permita (art. 146, CP); além de ter sua pena aumentada quando o crime 

é praticado contra mulher grávida (art. 61, inciso II, alínea h, CP). 

Nessa linha, já é realidade nos tribunais brasileiros decisões no sentido de amparar 

a parturientes, reconhecendo que a violência obstétrica precisa ser combatida. O Poder 

Judiciário analisa, caso a caso, a possibilidade de reparação com caráter indenizatório e 

sanções penais, como mostram as seguintes ementas:  

 

DUAS APELAÇÕES CÍVEIS. ALEGAÇÃO DE ERRO MÉDICO 

DURANTE O PARTO. LESÃO DE CARÁTER IRREVERSÍVEL SOFRIDA 

PELA NEONATA (PARALISIA PARCIAL DO PLEXO BRANQUIAL 

ESQUERDO). RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA COM FULCRO 

NO ART. 37, § 6º, DA CRFB/88. AUTORA GRACIELE QUE, APÓS 

PEREGRINAR POR TRÊS HOSPITAIS PÚBLICOS, FINALMENTE 

OBTEVE INTERNAÇÃO NO HOSPITAL ALEXANDER FLEMING, 

ONDE, APÓS 48 HORAS DO INÍCIO DO TRABALHO DE PARTO, DEU 

À LUZ À MENOR AMANDA. AUTORAS QUE ALEGAM QUE A 

TÉCNICA UTILIZADA DURANTE O PARTO (MANOBRA DE 

KRISTELLER PARTO DISTÓICO) NÃO FOI A ADEQUADA PARA O 

CASO, A PAR DE ADUZIREM QUE O PROCEDIMENTO FOI 

REALIZADO POR ENFERMEIRO SEM APTIDÃO TÉCNICA PARA TAL, 

MOTIVOS PELOS QUAIS A MENOR FICOU COM SEQUELAS 

PERMANENTES. (TJ-RJ - REEX: 03542640820088190001 RJ 0354264-

08.2008.8.19.0001, Relator: Des. Juarez Fernandes Folhes, Data de 

Julgamento: 06/03/2013, 14ª Câmara Cível, Data de Publicação: 14/10/2013). 

 

AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. HOMICÍDIO CULPOSO. MÉDICO 

OBSTETRA. SOFRIMENTO FETAL. CONDENAÇÃO. No caso em análise 

a prova converge de maneira segura para apontar que a morte da criança 

durante o trabalho de parto não se cuidou de uma fatalidade, mas sim de evento 

que poderia ter sido evitado pelo réu - obstetra de plantão no hospital - que, de 

forma imperita, arriscou-se ao não monitorar a gestante e os batimentos 

cardíacos do feto, com isso atrasando demasiadamente o momento do parto. 

Nesse contexto fático, a criança entrou em processo de sofrimento fetal - 

quadro de asfixia grave provocada pela aspiração de mecônio e líquido 

amniótico - morrendo ao nascer. Induvidosa, portanto, a violação, por parte do 

réu, de seu dever objetivo de cuidado. Condenação que se impõe. (TJ-RJ - AP: 

00009445120108190000 RJ 0000944-51.2010.8.19.0000, Relator: Des. 

Suimei Meira Cavalieri, Data de Julgamento: 12/09/2012, Seção Criminal, 

Data de Publicação: 31/01/2014). 
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Uma inovação trazida à legislação com o intuito de garantir o bem-estar da 

gestante e a humanização do parto foi a Lei 11.108 de 7 de abril de 2005, também 

conhecida por Lei do Acompanhante, que, como o próprio nome ja induz, garante que a 

gestante possa escolher alguém para acompanhá-la durante todo o período de trabalho de 

parto, bem como após o seu término. A lei é bastante clara, porém não possui previsão no 

Código Penal, nem comina nenhuma sanção para o hospital que infringí-la, fazendo com 

que de certa forma a sua eficácia seja comprometida, tendo em vista que o seu 

descumprimento pela instituição de saúde não resultará em grandes prejuízos após a 

denúncia. É importante evidenciar que os hospitais são obrigados a aceitar os 

acompanhantes tanto em casos de partos “normais” (eutócicos), quanto em partos em que 

a cirurgia cesariana é adotada. Se a gestante está sozinha durante o trabalho de parto, é 

muito mais difícil acusar e provar que sofreu algum tipo de violência.  

Um pretexto bastante utilizado nos hospitais particulares para justificar a recusa 

do acompanhante é que a Lei 11.108 só abrange os centros obstétricos do SUS (Serviço 

Único de Saúde). O equívoco está no desconhecimento de que a Lei 11.108 altera a Lei 

nº 8.080/ 1990 (lei que regulamenta os serviços de saúde no Brasil), que em seu 1º artigo 

estabelece:  

 

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de 

saúde, executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou 

eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado. 

 

Diante disso, não resta dúvida acerca da abrangência da lei, que deve ser aplicada 

em todos hospitais que realizam partos, sejam eles públicos ou privados. 

Existe atualmente uma série de portarias e resoluções que versam sobre a proteção 

das parturientes e dos recém-nascidos, como a Portaria do Ministério da Saúde nº 

1.067/2005 que institui a Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal, a Portaria 

do Ministério da Saúde nº 1.820/2009 que dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários 

da saúde e a Resolução da ANVISA nº 36/2008 que estabelece os padrões para o 

funcionamento dos Serviços de Atenção Obstétrica e Neonatal promovendo a 

humanização, a redução e o controle dos riscos dos usuários. Mesmo com essas várias 

regulamentações, a violência obstétrica mostra-se contínua nos hospitais brasileiros, que, 

quando em posição de réu em processos judiciais demandados por mulheres que buscam 
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a reparação de um dano obstétrico causado, alegam que as portarias e resoluções não tem 

força de lei e estão em posição de inferioridade em relação a ela. 

Para sanar esse vazio legislativo no tocante à assistência à parturiente, o Deputado 

Federal Jean Wyllys elaborou o Projeto de Lei 7.633 de 27 de maio de 2014, que encontra-

se em caráter conclusivo, sendo examinado pelas comissões de Educação, de Seguridade 

Social e Família, e de Constituição e Justiça e de Cidadania. Tal projeto traça diretrizes e 

princípios inerentes aos direitos da mulher durante a gestação, parto e puerpério, com o 

objetivo de erradicar a violência obstétrica e promover o controle dos índices de cirurgias 

cesarianas, proporcionando um atendimento humano e necessário às parturientes. 

 

Atuação das Doulas 

Diante do crescente movimento de humanização do parto no Brasil, e a enorme 

necessidade de programas de esclarecimento, de assistência e amparo às mulheres 

grávidas, surgem as doulas. 

A palavra doula deriva do grego e significa “mulher que serve”. Antigamente, os 

partos aconteciam em casa, com o auxílio das parteiras, e as parturientes contavam com 

o apoio das familiares femininas e outras mulheres da comunidade. Hodiernamente, 

conforme os partos foram sendo transferidos para os hospitais, com os compromissos 

diários dos parentes e com a diminuição dos membros nas famílias, quem passou a 

acompanhar os partos foram apenas às equipes médicas, deixando, assim, as mulheres 

inseguras e com medo. 9 

Diante dessa conjectura, as doulas começaram a atuar nesse momento importante 

da vida das grávidas, auxiliando-as, e oferecendo amparo físico, afetivo e emocional. 

Essas acompanhantes do parto atuam efetivamente em todas as etapas da gravidez. Antes, 

ajudam a mulher e o seu companheiro a pensarem e definirem o tipo de parto, mostrando 

as vantagens e desvantagens de cada um, como também, auxiliam a mulher na preparação 

para o momento do parto. Durante o trabalho de parto, atuam como um elo entre a equipe 

médica e a família, explicando os termos técnicos e mostrando quais procedimentos serão 

realizados; apresentam técnicas de respiração; ajudam a parturiente a encontrar a posição 

mais confortável; assim como, oferecem massagens e relaxamento, com o intuito de evitar 

                                                           
9 DUARTE, Ana Cris. Doulas do Brasil. “O que é Doula?”. Disponível em: 

<http://www.doulas.com.br/oque.php>. Acesso em 17 de fevereiro de 2016. 
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dores. Após o parto, elas continuam dando apoio, visitando a família, ajudando a mãe 

com a amamentação, ensinando como cuidar adequadamente do bebê, como dar banho 

com cuidado, entre outros.   

Vale salientar que a doula não substitui o pai ou acompanhante da mulher, ela o 

ajuda a cuidar da gestante, confortando-a e trazendo proteção e carinho, nesse momento 

tão especial.  

A Organização Mundial de Saúde, desde 2003, reconhece e incentiva o trabalho 

das doulas durante todo o período gestacional. A cidade de João Pessoa conta com 

algumas doulas instruídas pela Secretaria Municipal de Saúde da Cidade e, em 2015, na 

Câmara Municipal, foi aprovado um Projeto de Lei, o PL 907/2015, que obriga os 

hospitais da capital a autorizar a presença dessas auxiliares nas salas de parto, caso seja o 

desejo da grávida. No momento, o projeto aguarda para ser sancionado pelo prefeito 

Luciano Cartaxo. Já em fevereiro de 2016, na Assembleia Legislativa, foi aprovado o 

Projeto de Lei nº 416/2015, que versa, também, sobre a presença das doulas durante o 

pré-natal, trabalho de parto e pós-parto nas maternidades do estado da Paraíba. 

Atualmente, aguarda sanção do governador Ricardo Coutinho. As doulas precisam ter 

formação específica e não podem executar procedimentos que são próprios de médicos, 

como, por exemplo, exames, ministrar medicamentos e cuidar da saúde do recém-

nascido. Elas oferecem suporte emocional e físico à mãe, como também, no momento do 

parto, buscam evitar que o médico faça o uso de ocitocina, analgésicos, além de inibir 

eventuais violências obstétricas, difundindo a humanização do parto.  

Percebendo a enorme importância dessas ajudantes para as grávidas, o presente 

grupo sentiu a necessidade de haver um contato com algumas doulas em atuação na 

capital e foram realizadas certas perguntas a essas mulheres.  

Quando indagadas sobre como eram tratadas pela equipe médica, as entrevistadas 

declararam que a maioria dos profissionais de saúde tratam-nas com muita hostilidade, 

enxergam como se elas estivessem competindo com eles ou que atrapalhassem o processo 

do parto. Em alguns hospitais da rede privada são impedidas de entrar no centro cirúrgico 

para acompanhar as grávidas, uma delas relatou que mês passado não permitiram que ela 

acompanhasse um parto no Centro Obstétrico do Hospital da Unimed João Pessoa. 

Porém, na maioria dos hospitais públicos a presença das doulassão toleradas durante todo 

o processo do parto, como, por exemplo, na Maternidade Cândida Vargas, em que a 

diretora as reconhecem como integrantes da equipe médica.   
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Quando foram interrogadas sobre os tipos de violência realizados pela equipe 

médica para com as gestantes, relataram a violência verbal, com o uso de palavras de 

desdém, intencionando culpabilizar as gestantes pelas suas escolhas. A mais grave é a 

prática de procedimentos recusados pela parturiente, como, por exemplo, a realização da 

episiotomia, sem prévia consulta e consequente autorização, além disso, diversas vezes o 

obstetra aponta vários impedimentos para não realizar o parto normal desejado pela 

gestante, e sim efetuar a cirurgia cesárea, mais conveniente para o médico.  

Foram entrevistadas algumas gestantes verbalmente, contudo, mostraram-se 

infrutíferas, visto que, as entrevistadas afirmaram que não sofreram nenhum tipo de 

violência obstétrica. A dúvida paira em saber se esses dados condizem com a realidade 

ou é falta da informação de que algumas atitudes são tipos de violências obstétricas.  

 

Relação com a Bioética:  

A obstetrícia cirúrgica, majoritariamente masculina no século XX, postulou para 

si não só sua supremacia sobre a atividade feminina de partejar, mas também a posição 

central no ato de parir: há a concepção de que o médico é o agente dotado de 

conhecimento e experiência para saber o que é melhor ou não para a gestante, sendo o 

seu comando o que deve ser seguido. A mulher em estado gravídico é colocada em 

segundo plano, quando, na verdade, ela é o sujeito de direito primordial dessa relação 

instaurada com o profissional da saúde e, portanto, deve ser informada sobre as técnicas 

de que seu corpo poderá ser objeto para tomar decisões e vê-las sendo respeitadas. O 

médico e demais atendentes da saúde devem ser auxiliares da gestante, observando sua 

autodeterminação. 

O respeito à autonomia é, em verdade, um dos quatro princípios basilares da 

Bioética. Os outros são: não-maleficência; beneficência e justiça. Vejamos cada um deles 

sob o prisma da violência obstétrica. 

O Princípio de Respeito à Autonomia está sedimentado na própria dignidade da 

pessoa humana: o ato de reconhecer que o outro é capaz de optar, realizar e perseguir 

aquilo que, ao seu ver, é o melhor para ele mesmo compõe o conjunto de condições 

essenciais para uma vida digna. Immanuel Kant, com sua fundamentação deontológica, 

aponta que a dignidade advém do requisito de que as pessoas sejam moralmente 

autônomas. Elucida, ainda, que é um dever do âmbito da Moral enxergar o próximo não 

enquanto um instrumento (meio) para o alcance de determinada objetivo, porém como 
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um fim em si mesmo10. São requisitos da autodeterminação: a capacidade de exercício - 

aquela que confere a possibilidade do sujeito praticar, validamente, todos os atos da vida 

civil - e a liberdade - aqui interpretada enquanto consentimento dado sem interferências. 

Na dimensão da assistência médica, o respeito à autonomia se concretiza 

justamente com o consentimento informado, qual pode ser definido, grosso modo, como 

uma deliberação consciente de uma pessoa que goza de autodeterminação sobre certo 

tratamento. Veja que o adjetivo consciente implica que o indivíduo passou por um 

processo informativo, conhecendo, então, as técnicas pertinentes ao tratamento, bem 

como seus riscos, benefícios e malefícios.  

No que toca à violência obstétrica, o consentimento informado é um grande 

refreador de tal conduta, posto que, se há honestidade, respeito e consideração entre as 

partes envolvidas, a probabilidade de haver violação da dignidade da gestante é mínima. 

O Princípio da Não-maleficência e o da Beneficência estão intrincados. Aquele 

compila o entendimento de que o médico não deve atuar de forma a causar danos, 

de qualquer tipo, para o paciente; já este o entendimento de que o médico deve 

proceder da maneira que gere mais consequências boas para o enfermo, sejam elas físicas 

ou emocionais. Importante perceber, contudo, que apesar de tais princípios expressarem 

conceitos tão íntimos, são distintos: quem evita um dano nem sempre produz benefícios. 

Ambos constituem a noção capital da área da saúde e são importantes no 

entendimento da violência assistencial médica, pois que essa resulta, dentre 

outros fatores, da não observância desses pilares. Se o profissional executa seu 

ofício guiando-se pela intenção de não causar danos e sim benefícios, dificilmente 

praticará alguma violência assistencial, dentre elas a obstétrica. 

Por fim, temos o Princípio da Justiça, qual busca introduzir no debate sobre a 

relação profissional/paciente o cunho social dos conflitos éticos que surgem dela, a 

equidade, a consciência de que todos têm direito a um mínimo essencial de zelo com sua 

saúde, entre outras concepções. Daqui poderíamos estudar as diferenças do tratamento 

dispendido para as gestantes que usufruem do Sistema Único de Saúde e para as do 

sistema particular e as violências cometidas com mais habitualidade em cada sistema; 

poderíamos ainda discutir sobre a qualidade da saúde fornecida no nosso país para as 

gestantes; etc. 

                                                           
10 Kant apud LOCH, Jussara de Azambuja. "PRINCÍPIOS DA BIOÉTICA". Temas de Pediatria Nestlé, 

n.73, 2002. p. 4. Disponível em: http://www.pucrs.br/bioetica/cont/joao/principiosdebioetica.pdf. Acesso 

em: 27/02/2016. 
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Importante esclarecer que não há hierarquização entre os princípios bioéticos. 

Portanto, quando esses conflitarem no contexto fático, necessário será realizar uma 

ponderação entre eles, considerando-se as peculiaridades inerentes à situação. Ademais, 

interessante apontar que algumas hipóteses podem restringir a aplicação desses 

princípios, como por exemplo, em se tratando do respeito à autonomia, a urgência do 

atendimento, no qual se faz impossível uma troca de informações e opiniões entre o 

médico e o enfermo. 

 

Conclusão 

Com vista nos fatos expostos ao longo do artigo, percebe-se que a violência 

obstétrica é uma realidade nas instituições médicas brasileiras, manifestando-se de várias 

formas, desde injúrias preconceituosas proferidas contra a gestante até a prática de 

procedimentos invasivos sem o seu consentimento. Fica claro no decorrer do texto a 

relação medico v. paciente no contexto reprodutivo, no qual o médico tem se colocado na 

posição central de um momento em que a parturiente deve ser a principal, atuando como 

protagonista da sua própria história, com a máxima autonomia possível, já que o momento 

do nascimento de um filho é uma experiência singular.  

Nota-se que mesmo com a regulamentação executiva, a violência obstétrica 

encontra grandes dificuldades de ser reconhecida, tendo em vista que quando ela ocorre, 

a mulher se encontra em um momento marcado por emoções, o que a faz muitas vezes 

não perceber o ato violento ou acreditar que o médico está desempenhando a sua função, 

ela mesma associa a ideia de parto à dor, ignorando qualquer possível pensamento de 

identificação de desrespeito. 

Diante dessa conjectura, é necessário, com urgência, que as mulheres saibam 

identificar as formas através das quais essa violência se concretiza. Elas precisam ser 

instruídas ao longo do período reprodutivo, leia-se pré-natal, parto e puerpério, sobre 

quais os desrespeitos que lhes podem ser causados e quais os meios de denunciá-los, com 

o intuito de reduzir o índice de violência obstétrica e reparar os danos sofridos. 
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CASTRAÇÃO QUÍMICA E PEDOFILIA: CONSIDERA ÇÕES 

JURÍDICAS E LIMITAÇÕ ES BIOÉTICAS 
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Resumo : O objeto deste artigo centraliza-se na questão da castração química como 

mecanismo de controle da pedofilia e seus limites bioéticos. Para tanto, leva-se em 

consideração sua legalidade  e constitucionalidade, bem como discutindo-se a autonomia 

e liberdade física, psíquica e social do agente pedófilo. Parte-se de uma perspectiva lógica 

e racional que tem como parâmetro a Lei maior do ordenamento jurídico brasileiro, uma 

vez que a pedofilia, segundo a Organização mundial da Saúde, é considerada um doença 

sem cura, mas, ao mesmo tempo, o tratamento proposto fere a autonomia e liberdade do 

agente pedófilo e as consequências do tratamento não são totalmente conhecidas. A 

finalidade  aqui proposta distancia-se dos debates com posturas ideológicas. Nesse 

sentido, aproxima-se da investigação da plausibilidade segundo a Constituição Federal de 

1988, bem como as implicações bioéticas tanto para o pedófilo quanto para as vítimas, 

considerando ainda suas implicações sociais. Para tanto, sublinha-se o caráter teórico da 

pesquisa, com posição crítica e interdisciplinar, no propósito de explicar as relações entre  

a castração química, sua legalidade e sua implicações sociais e bioéticas. O artigo 

estrutura-se pela apresentação de conceitos adotados no estudo da castração química, da 

pedofilia, da bioética, depois foca a discussão sobre a plausibilidade jurídica da castração 

química, tomando como base constitucionalidade ou não e, por último, relaciona o 

tratamento do agente pedófilo com questões bioéticas, considerando as implicações do 

tratamento para o agressor, a vítima e a sociedade. Assim, percebe-se a existência de uma 

complexa discussão sobre o tema em destaque, o qual ainda é novo no nosso país e trata 

de questões cujas respostas nos são obscuras, tanto no contexto jurídico, quanto nos 
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contextos psíquicos e sociais. Assim, a abordagem proposta aponta novo horizonte a fim 

de enriquecer a discussão.  

 

Palavras chaves: Pedofilia, Castração Química e Bioética. 

 

Abstract:  This article object focus on the issue of chemical castration as control 

mechanism of pedophilia and its bioethical limits. Therefore, it takes into account the 

legality and constitutionality, as well as it discusses the autonomy, physical freedom, 

mental and social the pedophile agent. It starts with a logical and rational perspective 

having as parameter the highest law of the Brazilian legal system, once pedophilia, 

according to the World Health Organization, is considered a disease with no cure. On the 

other hand, the proposed treatment injures the autonomy and freedom the pedophile agent 

and the consequences to treatment are not fully known. The discussion here purposed 

distances themselves from ideological positions. In this sense, approaches the plausibility 

research according to the Federal Constitution of 1988, as well as bioethical implications 

both for the pedophile and the victim, as well as social implications. Thus, it emphasizes 

the theoretical character of the search, with critical and interdisciplinary position, in order 

to explain the relations between chemical castration, legality and social and bioethical 

implications. The article is structured by the presentation of concepts used in the study of 

chemical castration of pedophiles and bioethics. Then it focuses on the discussion about 

legal plausibility of chemical castration, taking on account the Brazilian Federal 

Constitution. Finally, not least, it relates the treatment pedophile agent with bioethical 

issues, considering the implications of the treatment for the offender, the victim and 

society. This way, we can see the existence of a complex discussion about the major 

theme, which is sill new in our country and deals with questions whose answers are in the 

dark , both in the legal, psychic and social contexts . Thus, the proposed approach aims 

new horizon in order to enrich the discussion. 

 

Keywords: Pedophilia, chemical castration and bioethics 
 

Introdução 

Crimes cometidos contra dignidade sexual estão sendo combatidos pela 

sociedade. Dentre estes uns dos mais repletos de indignação e comoção social, são os que 

têm como vitimas crianças e pré-adolescentes. 
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A Pedofilia é classificada como sendo uma doença psiquiátrica e encontra-

se elencada no rol de doenças do Ministério da Saúde e da Organização mundial da Saúde, 

onde o individuo adulto sente prazer em se relacionar sexualmente com crianças e pré-

adolescentes. Esse agente acometido por tal distúrbio, atenta contra a integridade física e 

psicoemocional de suas vitimas. 

Com o significativo aumento do número de casos e o entendimento dessa 

prática como sendo um problema de saúde, faz com que esse agente passe a ser tratado 

com as prerrogativas de doente mental e, portanto, fazendo com que nasça alguns 

questionamentos a cerca da  inimputabilidade do mesmo. Ao se dar à pedofilia o caráter 

de doença mental, o Estado torna-se obrigado a fornecer tratamento médico em 

conformidade com a Lei 10.016 de 2001 e de cumprir o direito a saúde assegurada 

constitucionalmente no artigo 196 da CF/88. 

A Castração Química é uma possibilidade de tratamento proposto para 

indivíduos acometidos por esse transtorno que consiste na utilização de medicamentos a 

base de hormônios, medroxiprogesterona, que são inibidores da libido. No Brasil, existem 

pesquisas clínicas feitas com voluntários, utilizando o fármaco. No entanto, esta 

substância provocara diversas reações no organismo dos participantes da pesquisa. A 

controvérsia existente com relação a esse tratamento encontra-se justamente na 

comprovação da eficácia e nos efeitos adversos no organismo dos participantes, visto que, 

as pesquisas clínicas realizadas em voluntários revelaram alguns efeitos colaterais, tais 

como, distúrbios emocionais, cardíacos e de hipertensão.  

A relação com a Bioética encontra-se no sentido de que a Bioética trata 

dos princípios gerais acerca do asseguramento da dignidade da pessoa humana que se 

submeterá a esses tratamentos onde pesa o nível de beneficência e maleficência da 

submissão avaliando a ética e a autonomia do participante. Outra controvérsia encontrada 

esta no sentido de que o Estado utilizaria da castração química como uma forma de sanção 

para aqueles indivíduos que forem pegos na pratica da pedofilia ou seria utilizada apenas 

como um tratamento médico para os diagnosticados com a doença.  A análise da eticidade 

da Castração Química como uma possível solução de tratamento para a Pedofilia e de 

controle da doença, esta na problematização de eventuais aspectos co-relacionados à 

temática, qual seja: a utilização da castração química como sanção, a eficácia e a 

obrigatoriedade do tratamento farmacológico e se o uso de medicações não estaria 

violando a autonomia do individuo e sua dignidade como ser humano. O presente artigo 
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se propõe a fazer uma revisão bibliográfica do tema em questão, apresentando as 

principais ideias literárias especializadas sobre o assunto. 

 

1. CASTRAÇÃO QUÍMICA E PEDOFILIA  

 

 

A temática da castração química para o combate a pedofilia vem sendo 

amplamente discutida nos gabinetes e sessões legislativas. Como podemos ver, em 2002, 

deu-se inicio a discussão do projeto de lei que primava pela implementação deste 

tratamento como pena, esta foi tida como inconstitucional e, portanto, arquivada. Não 

muito distante em 2007, outro projeto  semelhante ao anterior fora proposto no Senado 

Federal e este aceito com algumas ressalvas pela CCJC - Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania. 

Para realizar uma melhor análise da temática proposta faz-se mister  a 

definição de alguns conceitos básicos. 

a) Castração Física 

Castração física é dada pela extração dos órgãos reprodutores ( testículos 

ou ovários) tornando o individuo incapaz de reproduzir-se sexualmente. Caracterizada 

pela retirada por meio cirúrgico, total ou parcial, dos órgãos reprodutivos. 

Cotidianamente é utilizado como meio terapêutico no combate ao câncer, 

ou em cirurgias de redesignação sexual. E em alguns países que adotam o código de leis 

do islamismo, como o Afeganistão, é tida como sentença aos que cometem crimes 

sexuais. Na Alemanha esta prática é aceita como pena alternativa, onde o condenado 

maior de 25 anos pode optar pela utilização de tal medida ou não. 

b) Castração Química 

A castração química não é feita por meio de incisões cirúrgicas, com a 

retirada efetiva dos órgãos genitais e sim com a utilização de medicamentos à base de 

hormônios, que auxilia na inibição da libido, por meio da supressão dos níveis de 

testosterona (hormônio masculino), trazendo assim, a diminuição ou mesmo a falta do 

desejo sexual.  

Além das dosagens hormonais de acetato de medroxiprogesterona, o 

individuo deve ter um acompanhamento psiquiátrico, psicológico, médico, ou seja, uma 

equipe multidisciplinar, pois o cerne do tratamento é fazer com que o pedófilo não volte 

a cometer as mesmas práticas, ou seja, diminuir os índices de reincidência, visto que em 



Página 73 de 90 

 

alguns países que já adotam estas práticas, estes diminuíram de 72% para 2% (Penque, 

2012). 

Segundo a Constituição Federal de 1988, a dignidade da pessoa humana 

deve ser resguardada. O pacto de San José da Costa Rica, ratificado pelo Brasil, traz 

consigo os princípios fundamentais da não crueldade, não desumanidade, e de que a pena 

não seja degradante, respeitando a integridade física, psíquica e moral dos condenados. 

As questões levantadas acerca da utilização da castração química como 

sanção é o reflexo dos novos paradigmas punitivos, como resultante da crise dos modelos 

punitivos disciplinares e a nova roupagem dada ao agente (paciente) e a sua conduta. De 

acordo com Foucault (1987) este pensamento transfere a idéia de pena para de tratamento 

terapêutico, visto que, o criminoso passa a ser considerado doente e que desta forma não 

há o que se falar em pena e sim em tratamento terapêutico. 

No entanto, há de se pensar a castração química ser realmente um 

tratamento terapêutico que visa a cura da pessoa diagnosticada como pedofilo, ou será 

um meio de implementação sutil de uma pena impositiva degradante ao doente? 

As concepções a despeito de novos meios de sanção penal que deixaram 

de punir o corpo do condenado com suplícios e flagelos, para  um modelo se suspensão 

de direitos na verdade “ ainda que não recorram a castigos  violentos ou sangrentos, 

mesmo quando utilizam métodos suaves de trancar ou corrigir, é sempre do corpo que se 

trata.” ( FOUCAULT,1987, p. 28). 

O agente que comete pedofilia estaria sujeito a um tratamento químico que 

pode lhe causar uma série de complicações e até mesmo a morte, pois o medicamento 

utilizado causa várias reações adversas, dentre elas: doenças cardíacas, osteoporose, 

depressão, trombose entre outros. Para os casos diagnosticados como pedofila, o 

tratamento com o referido medicamento  seria uma questão de punição ou de tratamento 

médico? 

Algumas correntes apóiam a utilização deste mecanismo de controle da 

doença, no entanto, vendo pela ótica do condenado, esta pratica não seria apenas um 

controle clinico, mas sim um controle eliminativo, pois submete o paciente ao risco de 

morte sexista, pois este foi pensado apenas no caso do agente ser do sexo masculino e 

nada se falou para as agentes do sexo feminino acometidas por tal enfermidade psíquica.  

 

 

2. CASTRAÇÃO QUÍMICA À LUZ DA CONSTITUIÇÃO  
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Como se sabe, a pedofilia é um distúrbio psicológico sem cura. Sendo 

assim, como deve ser tratado o pedófilo? Por ser considerada uma doença, a sua 

punibilidade é excluída? O pedófilo é um doente ou um criminoso? A castração química 

é constitucionalmente justificável? Estas e muitas outras perguntas ainda perturbam a 

mente dos estudiosos. O que se tem até agora são mais dúvidas do que certezas. Até 

mesmo, porque não há estudos profundos sobre esta temática, nem nos paises que já 

adotaram a castração química para pedófilos, muitos menos aqui, que iniciou esta 

discussão recentemente. Assim, a análise apresentada neste artigo toma como parâmetro 

a principal e mais importante lei brasileira, a Constituição Federal de 1988. 

No Brasil, como em outros países, a castração química ainda é um assunto  

pouco conhecido e muito controverso. Além disso, no ordenamento jurídico brasileiro 

não encontramos explicitamente nenhum dispositivo que legalize tal prática.  

Vários projetos de lei apresentaram a castração química como pena a ser 

aplicada nos crimes sexuais praticados por pedófilos. O projeto de lei mais antigo data de 

1997, o qual apresentado pelo deputado federal Wigberto Tartuce (PPB-DF). O projeto 

de Lei nº 2.725 foi arquivado, mas em 2002 foi apresentado mais uma vez pelo mesmo 

deputado, sendo arquivado em 2003. 

No ano de 1998, a Deputada Federal Maria Valadão, apresentou a Emenda 

Constitucional nº 590, a qual acrescentava à alínea “e” do inciso XLVII, do artigo 5º, a 

ideia de castração química para pedófilos reincidentes. Esta proposta foi arquivada no ano 

seguinte (DA ROSA, 2010, p. 67). 

Em 2007, a castração química foi alvo de discussão mais uma vez. O 

Senador Gerson Camata (PMDB-ES), apresentou o Projeto de Lei nº 552, que previa a 

castração química para pedófilos. Porém, no relatório final, o Senador Marcelo Crivella 

arguiu que o preso tem a inviolabilidade da sua integridade física e moral assegurada pela 

Constituição. 

Outros projetos foram apresentados posteriormente, mas a falta de estudos 

e dados precisos sobre a temática tem dificultado a discussão. Por outro lado, a pena de 

castraçaõ química encontra barreiras na Constituiçaõ Federal, uma vez que, esta veda a 

pena de morte, as penas de caráter perpétuo, as penas de trabalho forçado, de banimento 

e as penas cruéis, assegurando-se a integridade física e moral dos condenados (MENDES, 

2009). 
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Desta forma, a realização compulsória da castração química afeta direta e 

intrinsecamente a integridade física e psíquica do indivíduo, contrariando os princípios 

da liberdade e igualdade, uma vez que o pedófilo é qualificado como delinquente sexual  

anormal e inferior, que precisa ser controlado ou neutralizado por meios desumanos 

(FERRAJOLI, 2006). 

Neste diapasão, Bitencourt assevera que: 

A anestesia sexual por meio de drogas n«o pode ser considerada 

uma solucχa̼o humana e adequada ao problema sexual carcer§rio. 

Esse m®todo, aparentemente pouco perigoso, tem na verdade um 

efeito terr²vel, pois atenta contra um atributo fundamental da 

pessoa: o direito de manifestar-se sexualmente (BITENCOURT, 

2001, p. 213). 

 

Nesta perspectiva, a castração química fere este direito fundamental 

inerente a qualquer ser humano, mesmo que este seja um pedófilo. A dignidade é 

intrínseca à qualidade de qualquer ser humano. Sua violação fere a essência ou aquilo que 

de mais íntimo uma pessoa possui. A castração química de um pedófilo retira do indivíduo 

algo que lhe permite sentir-se isonômico, ou seja, igual aos demais. Apesar da prisão 

cercear a liberdade do apenado, é possível que este seja reencerido no convívio social de 

maneira digna e normal. O mesmo não se pode dizer a respeito da castração química  

(PEREIRA, 2009). 

De acordo com Moraes (2006):  

A dignidade é um valor espiritual e moral inerente à pessoa, que se 

manifesta singularmente na autodeterminação consciente e 

responsável da própria vida e que traz consigo a pretensão ao 

respeito por parte das demais pessoas, constituído-se um mínimo 

invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar, de modo 

que, somente excepcionalmente, possam ser feitas limitações ao 

exercício dos direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar 

a necessária estima que merecem todas as pessoas enquanto seres 

humanos. 

 

Assim, a dignidade da pessoa humana decorre do fato de uma pessoa se 

diferenciar das demais, de ser racional, ter autonomia e ter a capacidade de ser guiado por 

leis, porém estas leis não podem ferir a sua essência. 

A castração química também coloca em jogo a disponibilidade da 

atividade sexual do pedófilo. Neste sentido, assevera Bottega: 
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 ... a liberdade de n«o procriar ® tamb®m justificada pelo direito que 

a pessoa tem de decidir sobre o que acontece com seu pr·prio corpo. 

Isto tem a ver com aquela que poder²amos chamar de 

autodeterminacχa̼o f²sica, ou seja, aquele aspecto da autonomia que 

concerne ̈  escolha de como queremos moldar o nosso corpo 

(BOTTEGA, 2007). 

 

O direito à vida e à integridade física, são os principais direitos 

fundamentais de um ser humano. Estes direitos garantem ao indivíduo se autodeterminar. 

Além de ferir o princípio da dignidade da pessoa humana, a castração 

química fere o princípio que veda penas cruéis e degradantes (BRASIL, 1988):   

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

é 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano 

ou degradante; 

é 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 

84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

 

Tomando-se como parâmetro os incisos do artigo supracitado, é possível 

considerar a castração química como uma pena de caráter cruel ou degradante, pois ela é 

desproporcional ao delito cometido, uma vez que a pessoa que comete tal crime é 

acometido de uma doença ou transtorno psíquico que compromete a sua conduta. 

A Castração Química não é isenta de problemas. Suas implicações não são 

totalmente conhecidas. Assim, atingir a integridade do pedófilo é tão cruel e desumano 

quanto o crime que ele praticou. É justificável retribuir o mal na mesma proporção? 
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A Constituição Federal de 1988 assegura tanto o direito da vítima quanto 

do agressor. A segurança jurídica dos direitos dos condenados deve ser respeitada, e 

quando necessário, deve ser harmonizada de forma proporcional.  

O princípio da proporcionalidade visa a adequação  dos meios aos fins de 

forma proporcional. Segundo Canotilho (2007, p. 382-383) tem-se que: 

Quando se chegar à conclusão da necessidade e adequação do meio 

para alcançar determinado fim, mesmo neste caso deve perguntar-

se se o resultado obtido com a intervenção é proporcional ̈  ñcarga 

coactivaò da mesma. Meios e fins são colocados em equação 

mediante um juízo de ponderação , a fim de se avaliar se o meio 

utilizado é ou não desproporcionado em relação ao fim. Trata-se, 

pois, de uma questão de ñmedidaò ou ñdesmedidaò para se 

alcançar um fim: pesar as desvantagens dos meios em relação às 

vantagens do fim. (CANOTILHO, 2007, p. 382-383). 

 

Este pensamento também está presente no posicionamento do STF quando 

do julgamento do HC 94404, segundo o qual:  

 

[...] o exame da adequação de determinado ato estatal ao princípio 

da proporcionalidade, exatamente por viabilizar o controle de sua 

razoabilidade, com fundamento no art. 5°, LV, da Carta Política, 

inclui-se, por isso mesmo, no âmbito da própria fiscalização de 

constitucionalidade das prescrições normativas emanadas do Poder 

Público. Esse entendimento é prestigiado pela jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, que, por mais de uma vez, já advertiu 

que o Legislativo não pode atuar de maneira imoderada, nem 

formular regras legais cujo conteúdo revele deliberação 

absolutamente divorciada dos padrões de razoabilidade. Coloca-se 

em evidencia, neste ponto, o tema concernente ao princípio da 

proporcionalidade, que se qualifica ï enquanto coeficiente de 

aferição da razoabilidade dos atos estatais ï como postulado básico 

de contenção dos excessos do Poder Público. Essa é a a razão pela 

qual a doutrina, após destacar a ampla incidência desse postulado 

sobre os múltiplos aspectos em que se desenvolve a atuação do 
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Estado ï inclusive sobre a atividade estatal de produção normativa 

ï adverte que o princípio da proporcionalidade, essencial à 

racionalidade do Estado Democrático de Direito e imprescindível á 

tutela mesma das liberdades fundamentais, proíbe o excesso e veda 

o arbítrio do Poder, extraindo a sua justificação dogmática de 

diversas cláusulas constitucionais, notadamente daquela que 

veicula, em sua dimensão substantiva ou material, a garantia do 

ñdue process of lawò. 

 

Segundo este pensamento, a Constituição deve proteger os interesses da 

maioria. Entretanto, os direitos individuais e fundamentais de todos devem ser 

respeitados. O Estado deve criar leis, mas estas não devem ir além dos limites 

estabelecidos por sua Lei máxima, a Constituição. 

Percebe-se que Projetos de Lei no Brasil foram arquivados porque feriam 

os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, a vedação à pena perpétua 

e cruel, etc.  

Entretanto, é preciso que se pense em um tratamento diferenciado, que 

proteja tanto a coletividade quanto o agressor, possibilitando uma melhor qualidade de 

vida para àquele que não consegue controlar impulsos do próprio corpo, bem como 

daqueles que não desejam ser molestados na sua individualidade. 

Talvez, o melhor que se tenha a fazer, no caso do Brasil, é tornar a 

Castração Química um direito do preso, o qual teria na medida um meio para diminuir 

sua pena. Uma vez que o ato do criminoso pedófilo manifesta-se em ação que fuja ao seu 

controle, o criminoso não deixa de ser uma vítima do próprio corpo. Portanto, aliada à 

prisão, a Castração Química voluntária consistiria em vantagem tanto para a sociedade 

quanto para o criminoso, uma vez que atenderia aos anseios daquela, ao punir um ato 

repudiável e o possibilitaria a este um tratamento que minimizaria os riscos da 

reincidência. 

 

Castração química e bioética 

 

Para a Bioética, o Princípio do Respeito à Pessoa é o foco central. Algumas 

características como a privacidade, a veracidade e a autonomia, compõem esse princípio 

e a partir dessas características, esse princípio passou a receber três denominações: O 
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Principio do Respeito às Pessoas, Princípio do Consentimento e o Principio da 

Autonomia. Uma das bases teóricas utilizadas para o Principio da Autonomia é o 

pensamento de John Stuart Mill, um dos pais da corrente ética utilitarista, que propôs a 

máxima de que o individuo seria soberano sobre si mesmo, sobre  seu próprio corpo e 

sobre a sua mente, nos trazendo a ideia de total domínio sobre o próprio ser, suas 

vontades, desejos e interesses. 

Em 1914, o Juiz Benjamim Cardozo reforça essa idéia quando em sua 

argumentação na sentença do caso Schloendorf, estabeleceu que entendia que todo o ser 

humano em idade adulta e com plena faculdade e conscencia mental, teria o direito de 

decidir o que poderia ou não ser feito do seu próprio corpo. 

Para Kant e Durkheim, a autonomia se constitui da vontade, sendo esta, 

uma lei, uma interiorização de normas com a opção de se escolher ser feita deste jeito e 

não de outro. 

O Relatório de Belmont que estabeleceu as bases para a aplicação da ética 

da pesquisa nos Estados Unidos denominava este princípio como sendo o Princípio do 

Respeito às Pessoas e propunha que os indivíduos deveriam ser tratados como agentes 

autônomos e aquelas pessoas com a autonomia diminuída deveriam ser protegidas. 

 Uma pessoa autônoma é aquela capaz de deliberar sobre suas decisões e 

objetivos pessoais e de ir em direção a esta deliberação. O respeito a essa autonomia 

caracteriza-se na valorização e consideração das escolhas desse indivíduo. Porém, a partir 

do momento que essas ações deliberadas venham ser claramente prejudiciais à outras 

pessoas, essas ações deveram ser obstruídas. 

Deve-se levar em consideração que nem todos tem a capacidade de se auto-

determinar. Algumas pessoas perdem esta capacidade total ou parcial devido a doenças, 

distúrbios mentais ou circunstanciais. 

Para alguns autores, o fato de o indivíduo se sentir oprimido, angustiado 

pela sua situação de vida ou de condição ou de ordem pública já o torna incapaz para ser 

autônomo e ai lhe é devido a assistência à saúde básica para o exercício da autonomia. 

Tristram Engelhardt, em 1986, propôs uma nova definição para o Princípio 

da Autonomia, qual seja, o Principio do Consentimento. Este afirma que, o que esta em 

voga não é a autonomia ou a liberdade, mas sim, o reconhecimento da autoridade moral 

que venha do consentimento do individuo.  

A Bioética baseia-se, fundamentalmente, como regra geral, nos princípios 

da beneficência, que quer dizer fazer o bem, tendo a obrigação moral de agir para o 
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benefício do outro, contribuindo para o bem estar do paciente, promovendo ações para 

prevenir ou reparar algum dano ou mal, e verificar a validade do ato pesando os benefícios 

em relação aos riscos. No Principio da não-maleficiência, ou seja, não causar mal e/ou 

dano, respeitando a vida, a privacidade e a confidencialidade. E no Principio da 

Autonomia. 

Pode-se dar um conceito para Autonomia, onde se derivam do grego "auto" 

(próprio) e "nomos" (lei, regra, norma). Significando autogoverno, autodeterminação da 

pessoa de tomar decisões que afetem sua vida, sua saúde, sua integridade físico-psíquica, 

suas relações sociais. Referindo-se à capacidade de o ser humano decidir o que é "bom", 

ou o que é seu "bem-estar".  Entende-se por pessoa autônoma  aquela que tem liberdade 

de pensamento, e esta livre de coações internas ou externas para escolher entre as 

alternativas que lhe são apresentadas.  

O ser humano não nasce autônomo, torna-se autônomo, e para tanto, 

existem variáveis estruturais biológicas, psíquicas e socioculturais que contribuem para 

essa formação. Porém, como dito anteriormente, existem pessoas que, de forma 

transitória ou permanente têm sua autonomia reduzida, como as crianças, os deficientes 

mentais, as pessoas em estado de agudização de transtornos mentais, indivíduos sob 

intoxicação exógena, sob efeito de drogas, em estado de coma, etc. 

Por isso, a avaliação de sua livre manifestação decisória é uma das mais 

complexas questões éticas impostas aos profissionais de saúde e em cheque nessa 

proposta de tratamento para a Pedofilia. Desordens emocionais ou mentais, e mesmo 

alterações físicas, podem reduzir a autonomia do paciente, podendo comprometer a 

apreciação e a racionalidade das decisões a serem tomadas. Em situações enfrentadas por 

indivíduos acometidos pela doença da Pedofilia, é possível dizer que, a situação 

enfrentada por ele, e as condições as quais ele enfrenta, poderia diminuir essa autonomia 

e dessa forma, permitir que o Estado atue na decisão de prescrever o tratamento e de 

exigir que o mesmo seja cumprido, não só como uma medida sancionatória como também 

um tratamento buscando controlar tal enfermidade. Pois, nas situações de autonomia 

reduzida cabe a terceiros, nesse caso o Estado, na pessoa do Juiz, familiares ou mesmo 

aos profissionais de saúde decidir pela pessoa não-autônoma. 

A bioética traz a relação médico-paciente dividindo-a em três tipos de 

agentes: o médico, o paciente e a sociedade. Cada um com um significado moral 

específico: o paciente atua guiado pelo princípio da autonomia, o médico pelo da 
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beneficência e a sociedade pelo da justiça. A autonomia corresponde, nesse sentido, ao 

princípio de liberdade, a beneficência ao de fraternidade e a justiça ao de igualdade. 

E é nesse sentido de igualdade e de justiça que o tratamento pode ser 

encarado como uma possibilidade de solução para todas as partes, colocando o paciente 

castrado quimicamente de volta ao convívio da sociedade e impedindo que o mesmo 

atente contra outros indivíduos e contra si mesmo.   

 

Considerações finais 

Através da apresentação da temática em epígrafe é possível perceber que 

a Castração Química de Pedófilos é um assunto controverso e de recente discussão no 

Brasil. Além disso, percebe-se que ha pouco e superficiais estudos sobre a temática, o que 

dificulta o entendimento do assunto.  

É importante salientar que, a Pedofila é realmente uma doença reconhecida 

e catalogada pelas entidades de saúde que definem e reconhecem as enfermidades, porém, 

a Castração Química ainda não tem definição quanto a sua utilização, se como tratamento 

terapêutico e/ou como sanção penal. Visto que, os primeiros experimentos trouxeram 

resultados preocupantes tendo suas pesquisas interrompidas. Não se sabendo assim, o real 

resultado em longo prazo no corpo do paciente.   

Como supracitado, urge destacar o fato de que, constitucionalmente, a 

Castração Química é um procedimento que vai de encontro aos Princípios Fundamentais 

elencados na Carta Magna. 

Portanto, não podemos aqui afirmar que a Castração Química será um 

tratamento médico bem sucedido ou uma punição na qual as vitimas (Pedófilos) obterão 

o resultado esperado, pois ainda se engatinha nas pesquisas com relação aos efeitos desse 

medicamento sobre o corpo dos voluntários. 

  É exatamente neste ponto que as discussões da Bioética precisam ser 

aprofundadas. Para resguardar a autonomia e a integridade física e psiquica do individuo, 

da vitima e da sociedade. 
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Resumo: Para o sistema penitenciário, o aprisionamento do indivíduo sempre foi 

validado pela ordem vigente com a qual se encontra a burguesia. Estar em um âmbito que 

diverge daquele estabelecido pela própria ordem é inaceitável, visto que não atende aos 

padrões da família tradicional. E é este universo a qual vivem várias transexuais ao redor 

do mundo. Observa-se que quando uma transexual é encaminhada a uma penitenciária, 

seu órgão genital originário define o seu gênero. Por vezes, há uma avaliação médica que 

analisa a cirurgia de transgenitalismo, entretanto a (intitulada por Foulcault) “instituição 

de sequestro” não reconhece a identidade de gênero, relembrando que uma “identidade” 

é de responsabilidade do próprio indivíduo. Então, se este indivíduo intitula-se mulher, 

faz-se reconhecer que seu lugar na penitenciária deva ser junto á outras mulheres, ao 

menos “faz-se” na teoria humanitária do direito. O que não se faz por um momento é um 

zelo á palavra daquele que se intitula diferente do que (imposto) considera-se natural. 

Portanto, este artigo tem como objetivo geral verificar nas publicações do direito como a 

temática relacionadaà ressignificação de gênero dentro dos presídios é discutida, para 

tanto foi desenvolvido uma revisão sistemática descritiva da literatura, cujos resultados 

nos deu uma visão magnífica a cerca da incompatibilidade dos direitos transexuais no 

cenário penitenciário, e, sobretudo, como a própria temática das transexuais não é muito 

debatida no âmbito das ciências sociais aplicadas, visto que foram poucas referências ao 

assunto. Já se é observado que a invisibilidade trans é um termo bastante usado na 

comunidade LGBT, em decorrência da recusa e/ou repulsa social ao espaço das minorias. 

E, quando se trata de sistema prisional, encarceramento, a inviabilidade destes indivíduos 

(trangêneros ou não) ao apoio social é bastante evidente, no caso exclusivo das 

transexuais, a soma de suas dificuldadesnos auxilia a compreender as suas repercussões 

na vida cotidiana em processo de ressocialização e nos possibilita entender a cobrança 

por uma educação que incentive a compreensão do que é uma identidade de gênero. Por 

fim, para a pesquisa, à guisa de introdução e de aproximação com o tema deste 

artigorealizar-se-ou estudo de revisão sistemática descritiva da literatura. Visando 
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identificar publicações que apontem como a ressignificação de gênero é tratado no âmbito 

penal, visto que tal seja feita por parte da vigência, que não os-reconhece.Para a coleta 

dos dados realizar-se-ou busca eletrônica de resumos das publicações, não havendo data 

inicial para o corte, na base de dados ScientificElectronic Library Online (SciELO),. 

Foram utilizados os descritores e idiomas da seguinte forma: "TRANSEXUAL" 

[Descritor de assunto] and ("DIREITO") and ("PRISÕES") and "PORTUGUES" 

[Idioma]. Com os descritores propostos não encontramos publicações que nos apontasse 

o significado ou lacunas do direito sobre a temática, apontando. Foram encontrados 50 

artigos na base de dados Scielo como o descritor TRANSEXUAL, observando, de uma 

forma gera, publicações relacionadas a violência, apoio psicológico, sexualidade. 

Concluímos que publicações relacionadas a temática, são inexistentes, apontando sua 

falha na comunicação entre a sociedade e o direito das minorias. 

Palavrasïchaves: Transexual; Direito; Prisões. 

 

Abstract:  Transinvisibility in prison: concrete andideological. For theprison system, 

thearrest of the individual has always been validated by the current order with which the 

bourgeoisie is located. Being in a context which differs from that established by theorderis 

unacceptable, since it does not meet the traditional family patterns. And it is this universe 

which live several transgender around the world. It is observed that when a 

transsexualissentto a prison, her genital so riginating defines thegenre. Sometimesthereis 

a medical evaluationthatanalyzesthetransgenitalismsurgery, howeverthe (titledby 

Foucault) "kidnappinginstitution" does notrecognizegenderidentity, recallingthatan 

"identity" istheindividual'sownresponsibility. Soifthis individual isentitledwoman, it 

isrecognizedthattheirplace in prisonshouldbenexttootherwomen, atleast "ismade" 

humanitariantheoryoflaw. Whatisnotdone for a whileis a 

zealtothewordoftheonewhoisentitleddifferentthan (tax) isconsidered natural. Therefore, 

thisarticlehas as its general objectivetoverifythepublicationsoflaw as 

theissuerelatedtogenderredefinition in prisonsisdiscussed, for thatwasdeveloped a 

descriptivesystematicreviewoftheliterature, theresultsgaveus a 

magnificentviewabouttheincompatibilityoftransgenderrights in theprison setting, and, 

aboveall, as theverysubjectoftransgenderisnotmuchdiscussed in thecontextofapplied 

social sciences, as therewerefewreferencestothesubject. Already it 

isobservedthatthetransinvisibilityis a termwidelyused in the LGBT community, 

duetotherefusaland / or social hatred for spaceminorities. Andwhen it comes toprisons, 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0CB4QFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.scielo.org%2F&ei=TdMRVfSgJ8SxsASXzIDwDA&usg=AFQjCNEnNAurIe91oKP97ilFH9ltH9ncGA&sig2=VEdDuIPvLveMGYsbx8kw8g
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incarceration, theimpossibilityoftheseindividuals (transgenderornot) the social supportis 

quite evident in the exclusive oftransgender case, the sum of its difficulties helps 

ustounderstand its impact one very day life in the process resocialization an denablesus 

to under stand the charge for an education that encourages under stand in go f what is a 

gender identity. Finally, to the search, by way of introduction and approach 

tothetopicofthisarticleshalltakeplaceorstudydescriptivesystematicreviewoftheliterature. 

To identify publications that point how gender redefinition is treated in the criminal 

context, as there definition is done by the force, notthe-recognize. Tocollectthe data held 

in orelectronicsearchoftheliteraturesummaries, with no start date for thecourt, in 

theScientificElectronic Library Online database (SciELO) ,. descriptorsandlanguages 

wereused as follows: "TRANSEXUAL" [Subjectdescriptor] and ( "RIGHT") and ( 

"Prisons") and "PORTUGUESE" [Language]. 

Withtheproposeddescriptorsdidnotfindpublicationsthatwepointedthemeaningorright gaps 

onthesubject, pointing 50 articles were found in the data base Scielo as the descriptor 

TRANSEXUAL, watching, it generates a form, publications related violence, 

psychological support, sexuality. We conclude that publications related theme, are 

nonexistent, pointing his failure in communication between the company and the rights 

of minorities. 

 

 

 

 


